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Lei NB 365/91

Institui o Código Tributário do

Município da Jucurutu - RN

0 Prefeito Municipal de Jucurutu.

Faço saber que a Camará Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 12 - Esta lei institui o Código Tributário do Município, estabelecidos os
•H r t

mandamentos oriundos da Constituição Federal, do Código Tributário Na -

cional, e de mais leis complementares, das resoluções do Senado Federal

s da Legislação Estadual nos limites de sua competência.

Livro Primeiro

PARTE ESPECIAL - TRIBUTOS

Art. 29 - Ficam instituídos os seguintes tributos:

1 - IMPOSTOS:

a* Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;

b. Imposto sobre Serviços de qualquer Natureza;

c. Imposto sobre Vendas de Combustíveis líquidos e gaaosos a varejo;

d. Imposto sobra transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de di-

reitos reaia a eles relativos.

II - TAXAS:
*

a» Taxa de Serviços Públicos;

b. Taxa de Licença.

III - CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA:

TÍTULO I

DOS IMPOSTOS

Capítulo I

Do Imposto Sobre a Propriedade Predial a Territorial Urbana
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Sacão I

Hipataae da Incidência

Art. 30 - A Hipótese de incidoncia do Imposto sobre a Propriedade Predial e Ter-
* f ' *ritorial Urbana a a propriedade, o dorr.inio útil ou a poaaa de bem imo*

vai, por natureza ou acessão física, localizado na zona urbana do Muni,

cípio.
* *

Parágrafo Único - O fato gerador do imposto ocorre anualmente, no dia

i primeiro de janeiro*

Art. 42 - Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana a definida e

delimitada em Lei Municipal onde existam, pelo menos dois dos seguin -

tas melhoramentos, construídos pelo Podar Publico!

I - meio fio ou calçamento, com canalização de aguas pluviais;
*

II - abastecimento de agua;
»

III - sistema de ssgotoa sanitário;

IV - rede de iluminação publica, com ou eem posteamento, para a distri-

buição domiciliar;
* * » *

U - eacola primaria ou posto de aauda a uma diatancia máxima de 03

(trás) quilómetros do imóvel considerado,

§ 10 - Consideram-se também zona urbana as áreas urbanizáveis ou de expan,

í são urbana, definidas a delimitadas em Lei Municipal, constantes
» •* \e lotsamentos aprovados pelos órgãos competentes s destinados a

w * f f
habitação, a industria, ao comercio, localizados fora da zona aci-

ma referida.

§ 2 ^ - 0 Imposto Predial e Territorial Urbano incide sobre o imóvel que ,

localizado fora da zona urbana, seja comprovadamenta utilizado co-

mo sítio de recreio e no qual a eventual produção não se destina a

comercio*

§ 33 - Q Imposto Predial e Territorial Urbano incide sobre o imóvel que ,

independentemente de sua localização, seja comprovadamente utiliz£
•• » ^

do em exploração extrativo-vegstal, agrícola, pacuaria ou agro-in-
M *

dustrial, e não possua área superior a num hectare, noa termas do

artigo 60 da Lai nB 5.868/72.
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Art. 5Q - D bem imóvel, para os efeitos deste imposto, aera classificado como

terreno ou prédio.

§ ia - Considera-se terreno o bom imóveli

a* sem edificação;

b, am que houver construção paralisada ou aem andamento;

c. em que houver edificação interditada, condenada, em ruína ou am de-

molição;

d* cuja construção eeja de natureza temporária ou provisória, ou possa

& sar removida sem destruição, alteração ou modificação.

§ 2$ - Considera-se prédio o bem imóvel no qual exista edificação utilizável

para habitação ou para o exercício de qualquer atividada, seja qual '

for a sua denominação, forma ou destino, desde que não compreendida '

nas situações do parágrafo anterior»

Art* 60 - A Incidência do imposto independei

I - da legitimidade dos títulos da aquisição da propriedade, do domí -
f ^

nio útil ou da posso do bem imóvel;

II - do resultado financeiro da exploração económica do bem imóvel;

III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou

administrativas relativas aã bam imóvel.

Sacão II

SUXITO PASSIVO

f t f f
Art. ?o - Contribuinte do imposto e o proprietário, o titular do dominio útil ou

do possuidor a qualquer título do bem imóvel.

§ 10 - Para os fins deste artigo, equiparam-se ao contribuinte o promitente '

comprador imitado na posao, os titularas de direito real sobre imóvel

alheio e o fideicomisaario.

§ 28 - Conhecidos o proprietário ou o titular do domínio a o possuidor, para

ofaito ds determinação do sujeito passivo, dar-sa-a preferencia aqua -
M t f t

lês e não a este; dentre aqueles, tamar-se-a o titular do domínio util.

§ 3Q - Na impossibilidade de eleição do proprietário ou titular do dominio u-

til devido ao fato de o mesmo ser imune ao imposto, dele estar isento,
•v t t

sar desconhecido ou não localizado, sara responsava! pelo tributo aqua
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»
Ia que estivar na poasa do imóvel.

Sacão XII

BASE DE CALCULO E ALÍQUOTA

* * t
Art. 80 — A baae da calculo do imposto a o valor venal do bem imóvel.

Parágrafo Único - Para os fins desta artigo, cnn8idera-se valor venal t

I - no caso da tarranos não edificados, em construção, em ruínas ou em

fc , demolição, o valor da terra nua}

II - nos demais casos o valor da terra e da edificação, considerados em

conjunto.
* 0

Art. 90-0 valor venal do bem imóvel será conhecido!

I - Tratando-ss de prédio, pela multiplicação do valor da metro quadra

do da cada tipo da edificação, aplicados os fatores corretivos dos
«• *•

componentes da construção pela metragem da construção, aornado o re_

aultado ao valor do terreno, observada a tabela de valores de cana

truçao anexa a este Código a conforma regulamento;

II - Tratando-se de terreno, leuando-se em consideração as suas medi -

das, aplicadas os fatorss corrativos, observada a tabela de valo -
f

rés de terreno anexa a este Código e nos termos do regulamento*

§ 12 - A porção da terra continua com mais da 3.000 (traa mil m ), situada em

zona urbanizaval ou am expansão urbana do Município a considerada gle-

ba e tara seu valor venal reduzido ate 50̂  (cinquenta por cento), da

acordo com sua área, conforme regulamento.

f <V

Art. 10 - Será arbitrado pala Administração e anualmente atualizado antes do lan

çamento, o valor venal do imóvel, com baae nas suas características a

condições peculiares, levando-se em conta os equipamentos e melhorias

decorrentes de obras publicas recebidos pela araa em que se localizem,

valores das áreas vizinhas ou situadas em zonas economicamente equiva-

lentes, bem como os preços correntes no marcado,

* * n* t»
Parágrafo Único - Quando não foram objeto da atualizaçao prevista nea-

* f"
te artigo, os valores venais dos imóveis poderão ser

atualizadoa por ato do Poder Executivo, tendo corno '

baso o índice da inflação divulgada polo Governo fe-

deral*
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Art. 11 - Para calculo do imposto, serão utilizadas as saguintas alíquotaai

I - 1% (hum por cento), tratando-se de terreno, segundo a definição '

feita no § 1B do artigo 50 desta Lei;

II - 0.5# (meio por canto), tratando-sa de prédio.

Seção IV

LANÇAMENTO

Art. 12-0 lançamento do imposto sara anual a feito pela autoridade administra-

tiva a viata doa elementos constantes do cadastro Imobiliário Fiscal ,

quo declarados pelo contribuinte, quer apurados paio Fisco.

* f *Art. 13 - Na hipótese de condomínio, o imposto poderá ser lançado am nome da um,
f f

de alguns ou de todos os co-proprietarios. Cm se tratando, porem, de

Í
*

nlo cujas unidades, nos tarmoa da lei eivei constituem proprie-

dades autónomas, o imposto aara lançado em nome individual doa reapsc-

tivos proprietários das unidades*

Art* 14 - A qualquer tempo poderão ser efetuadoa lançamentos omitidos por qual -
* * f

quer circunstancias, nas «poças próprias, promovidos lançamentos aditi

voa, ratificadas falhas dos lançamentos existentes, bem como feitos '

lançamentos substitutivos*

w Art. 15-0 lançamento do imposto não implica em reconhecimento da legitimidade
f * *da propriedade, do domínio útil ou da posas do bem imóvel*

Secão U

DO CADASTRO IMOBILIÁRIO FISCAL

Art* 16 - A inscrição no Cadastro Imobiliário Fiscal será promovida pelo Contri-
*

buinte ou Responsável na forma e nos prazos regulamentaras ainda quan-

do seus titulares não estiverem sujeitos ao imposto*
f » *

Parágrafo Único - Nos tarmoa do inciso UI do art, 134 do Código Tribu-

tário Nacional, ate o dia dez da cada mês os serven-

tuários ds Justiça enviarão ao cadastro Imobiliário

Fiscal, conforme modelos regulamentaras, extratos ou
•• f

comunicações da atoa relativas a imóveis, inclusive

escrituras de enfiteuses, antecrese, hipoteca, arreri
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** JW 0H

demento ou locação, bem como doa averbações, Inscrições '

ou transcrições rBalizados no mês anterior.

Sacão UI

ARRECADAÇÃO

t
Art, 17-0 imposto será paQo da uma vez ou parceladamente, na forma a prazos da

finidos em regulamento*

§ 1Q - O contribuinte que optar paio pagamento em cota única gozará da descon

to da 20% (vinte por canto).

§ 23 - D pagamento das parcelas vincendas ao podara ser afetuado apôs o paga-

mento das parcalas vencidas.
* * 0

Art. 18 - Quando o adquirente da possa, domínio útil ou propriedade de bam imo -
* tf

vai já lançada for pessoa imune, vencerão antecipadamente as presta -

coes vincendas relativas ao imposto parcelado, respondendo por elaa o

alianante, ressalvando o disposto no ítsm V do art. 19*

Sacão U II

Art. 19 * Fica isento do imposto o bem imóvel i

I - pertencente a particular, quanto a fração cedida gratuitamente pá-
J „ f
* rã uso da União, dos Estados, do Distrito Federal, do Município ou

de suaa autarquias;

II - pertencente s agremiação desportiva licenciada, quando utilizado '

efetiva e habitualmente no exercício ds suas ativi dadas sociais;

III - pertencenta ou cedido gratuitamente a sociedade ou instituição sem

fina lucrativos que sã daatins a congregar classes patrociaia ou

trabalhadoras, com a finalidade de realizar sua união, representa-

ção, defesa, elevação de seu nível cultural, físico ou recreativo;

Iiy - pertencente a sociedade civil aem fins lucrativoa e destinado ao
*

axsrcicio de atividades culturais, recreativas ou esportivas;

* M

U - declarado de utilidade publica paia fina de desapropriação, a par-

tir da parcela correspondente ao período de arrecadação do imposto
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em que ocorrer a imissso da possa ou a ocupação efstiva pelo podar

daaapropriante;

VI - cujo imóvel pertença ao funcionário publico municipal eatatutário

e que lhe sirva de residência sendo extensivo a aua viuva;
f

VII - cujo imoval pertença a ex-corobatenta ou ex-pracinha, quando lhe

airva de residência, extensivo a aua viuva;

VIII - cujo p imóvel aeja edificado da taipa.

^ Capítulo II

DG IMPOSTO JCBRE: SERVIÇOS DE UUALUUCR NATUREZA

Sacão I

HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA

Art. 20 - A hipótese ria incidancia do imposto sobra Sarviços de qualquer nature-
^ «w

za e a prestação da sarviçoa constante da lista do art. 23, por empre-

sa ou profissional autónomo, independente!

a* da existência de estabelecimento fixo;

b. do resultado financeiro do exercício da atividade;

c. do cumprimento de qualquer exigência legal ou ragulamrantnr;

d. do pagamento ou não do preço de serviço no mesmo mas ou exercício.

Art, 21 - Para os efeitos da incidência do Imposto, considera-se local da preata

çao do sarviçol

I - o do estabelecimento prestador;

II - na falta de estabelecimento, o do domicílio do prestador;

III - o local de obra, no caso de construção civil.

Art* 22 - Sujsitam-SG ao imposto os serviços de:

' ' f '01. Madicôa inclusive anallaas clinicas, eletricidade medica, radiote-

rapia, ultra-sonografia, radiologia, tomografia e congéneres.

' * * * ^
02. Hospitais, Clinicas, Sanatórios, Lavatórios da Analisas, Ambulató-

rios, Prontos-Socorroa, Casas de Saúde e Congéneres,

03. Bancos da Sangua, Leite, Olhos, Sanem e Conganaras.

* * '
04. Cnfarmairos, Obstatrês, Ortópicos, Fonoaudiologos, :jrotaticos.
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* * * f
05. Assistência Medica a conganeras previstos noa itans l, 2 B 3 desta

lista, prestados atrawea da planos da madicina de grupo e convâ

n i os.

* *** f06. Planos de Saúde prestados por empresa que não seja incluída no '
r t

item 05 desta lista e que se cumpram através de serviços prestados

por terceiros, contratados pela empresa ou apenas pagos por esta ,

mediante indicação de beneficio do plano,
* »

07. Médicos veterinários.

& {
08. Hospitais veterinários, clinicas veterinárias e congéneres.

09. Guardar, tratamento, amastramanto, destramente, embelezamento, alo

jamento e congéneres relativos a animais.

ir, Barbeiros, cabelairoiros, manicures, pedicuras, tratamento de pele

depilação e congeneras*

» n.
11. Banhos, duchas, aaunaa, massagens, ginasticas e congéneres.

12. Varrição, coleta, remoção e incineração de lixo*

13. Limpeza e dragagem de rios, portas e canais.

14. Limpeza, manutenção e conservação de imóveis inclusive vias publi-

cas, parque e jardins.

W - * . * . „ «
15. Oesinfacçao, imunieaçao, hlgienização, desratização e congéneres.

16. Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agen-
r f

tes fisicos e biológicos.

17» Incineração de resíduos quaisquar.

»
18. Llninaza de chaminés*

19. Saneamento ambiental e congéneres,

20. Assistência Técnica.

21. Aasessoria ou Consultoria de qualquer natureza, não contida eri ou-
* «• M

troa itens desta lista, organização programação, planejamento, pró
*

cessamento de dados, consultoria técnica, financeira ou administra

tiva.
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22, PlaneJumento, coordenação, programação ou organização técnica, fi-

nanceira ou administrativa.

f ^23. Analises, inclusiva da sistsnas, exames» pesquisas e informações ,

colata Q processamento de dados de qualquer natureza,

24* Contabilidades, auditoria, guarda-livroa, técnicos em contabilida-

de e congansres.

Í
f f r

cias, laudos, exames técnicos s analises técnicas.

26. Traduções e interpretações.

27. Avaliação de bons.

20, Datilografia, estenografia, expediente, secrotaria em geral e con-

géneres.

* »
29. Projatos, cálculos e dasanhos técnicos do qualquer natureza.

30. Aerofotografia, rnapeamanto a topografia.

4H M>

31. Execução por administração, por empreitada, ou sub-umpraitada, da
*M ^

construção civil a de obras hidráulicas e outras obras semelhantes

e respectivas engenharias consultiva, inclusive serviços auxilia *

rés ou complementares (exceto o fornecimento de mercadorias produ-

zidas pelo prestador n"e serviços fora do local da prestação dos '

serviçoa que fica sujeito ao ICMS).

52. Demolição.

33. Reparação, conservação e reformas de adificios, estradas, pontes ,

portas e congéneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzi-

das pelo prestador de serviço fora do local da prestação dos serv.1

çaa quo fica sujeito ao ICMS).

34. Pesquisa, perfuração, cimento, perfilagani, estimulação e outros '

serviços relacionados com a exploração a exportação de , 'trnleo e
y

gás natural.

35. Florestamento a reflorcstamonto.

36. Escoranonto e contenção de anconstas e serviços congéneres.
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37. Paisagismo, jardinagem e decoração (axceto f arn^cinianto do marcado

rias, que fica sujeito ao ICKS).

33, Raspagein, calafetaçao, polimento, lustraçao de pisos, ^aredes e di

visoriaa.

39. Ensino, instrução, treinamento, avaliação da conhecimento de qual-

quer grau ou natureza.

40. nlanejamonto, organização e administração de feiras, exposições ,

^ congressos e congéneres.

41. Organização da fastas, buffat (exceto o fornaciiiianto dt) alimenta -

çaa e bebidas qus fica aujaitc ao ICMS).

r- t t
42. Administração de bens e negócios de terceiros e de ccnsorcio.

«* * .
43. Administração de fundas mutuas (exceto a realizada por institui

coes autorizadas a funcionar pelo Banco Central).

44. Agenciamento, corretagem ou intarmediaçao de cambio, de seguros ,

planos e previdência privada*

45» AgenciFimonto, corretagem ou intermediaçao de titulas quaisquer (ex

esto de ssrviços executados por instituições autorizada a funcio -

nor pelo íJanco Cantral).

'* 46. Agencia-rianto, corrstagam ou intermedioçao da contratos, franquias

e de faturaçao, excetuam-so os serviços prestados por instituições

autorizadas a funcionar pelo Banco Central,

Al, Agenciamento, organização, promoção e sxacuçao do programas de tu-

rismo, passeios, excursões, guias da turismo e congéneres.

43. Aganelamento, corretagem ou intarmediaçao do direitos da proprieda
* »

de industrial, artístico ou litararia.

•w t t
49. Agenciamento, corretagem ou intermediaçao da bons movais a imovais

não abrangidos nos itens 44, 45, 46 a 47,

5D. Despachantes.

51. Agantea do propriedade industrial.

* f
52, Agantes de propriedade artiatica ou literária.
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53. Leilão,

54. Regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros, prevan -
r* f r ,,
coo B gerência da viscos seguráveis, prestados por quem não aeja o

próprio segurado ou companhia de seguros.

55. flr.-nazanamenfca, deposito, carga, descarga» arrumação e guarda de
* / ' ••bens de qualqugr espécie (excato depósitos feitos e;n instituições

financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central),

j 56. Guarda a estacionamento da veiculas auta-matores terrestres,
r
l 57, Vigilância ou segurança da pessoas.

' 59, Transportes» colete, ramesaa ou entrega de bens ou valores dentro

* do território do Município,

>
l 59, DivarsoGS Publicasi

) a, Ciner/ias, "taxi-dancing" e congéneres;

t b, Dilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos;
k "* c. Exposições com cobrança de ingressos;

™ d. Bailes, shouja, festivais, racitais e conganaraa, inclusive aapo
•) ' ~
w taculos que sajam transmitidos mediante compra de direitos a
§ ,
^ transmissão pela televiaao ou pelo radio;
i 3* Jogos aletronicos;
9' »• '

f. Competições esportivas ou destreza fisica ou intalectual com ou

_ sãm participação de espectador, inclusive a venda de direitos ,
^J IV f S

^ a transmissão pela televisão ou paio radio;
^̂  *• f
A g, Execução ds musica, individualments ou por conjuntos.

•
1H W f

60, Gravação e distribuição de filmas e video-tapes.

• 61» Forneciniento da musica, mediante a transmissão por qualquar proce_e
w / .

ao, para vias publicas ou ambientes fechados (excuto as transmis -

_ 3033 radiofónicas ou da televisão),

0 62. Distribuição e vandas da bilhetes de lotsria, c-irtoea pules ou cu-

0 poça cê apostas, sartgios 0 prémios,

• 63. Fonagrafia ou gravação de sons ou ruidoa, inclusiva trucagem, du -

blagam ou rnixagsm sonora.
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64. fotografia e cinematografia, inclusiva revelação, ampliação, copia

reprodução e trucagem,

65. Produção para terceiros, mediante ou sem encomonda previa, de sapa

f —taculos, entrevistas e congéneres,

66. Colocação de tapetes a cortinas com material fornecido pelo usua -

rio final do serviço.

67. Lubrificação, limpeza e revisão de maquinas, veículos, aparelhos e

/ equipamentos (excato o fornecimento de peças e partas qus ficam au

jeitaa ao ICM5,

68. Conserto, restauração, manutenção e conservação de maquinas, veicu

los, motorea, elevadores, ou de qualquer objeto (sxcato o forneci-

mento de peças B partes que ficam sujeitos ao ICMS,

69. Reconhecimento de motores (o valor das peças fornecidas paio pres-

tador de serviço fica sujeito ao ICMS).

70. Recauchutagem ou regeneração de pneus para usuário final.

71. Reconhacimento, acondicionamento, pintura, banoficiair:anto, lavagem

30cagam, tingimento, galvanoplastla, anodizaçao, corta, racorte ,

polimonto, plaõtificaçao e congéneres dg objetos não destinados a

industrialização, ou comercialização.

•* / »
72. Lustraçao da bans moveis quando o serviço for prsstado para usua -

rio final do objato lustrado.

73. Instalação s montagem de aparelhos, maquinas e equipamentos preata

dos ao usuário final do serviço excluaivamento com material por

ele fornecido.

»
74. Montagem industrial, prastada ao usuário final do serviço excluai-

vamenta com material por ale fornecido,

* -.
75. Copia ou reprodução, ou qualquer processo de documento e outros p̂

peio, plantas ou desenhos,

76. Composição Gráfica, fotocomposiçao, clicharia, zincigrafia, lito -

grafia e fotolígrafia.
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77, Colocação de molduras e afins, encadernação, gravação a douracao '

da livros, revistas e congéneres*

73. Locação de bans moveis, inclusive arrendamento mercantil,

79. Funerais.

80. Alfaiataria e costura, quando o material for forngcido pelo usuá* -

rio final, exceto aviamento.

01. Tinturaria e Lavanderia.

02, Taxidermia.

83. Recrutamento, agenciamento, seleçeo, colocação e fornecimento de
«w * *

mao-de-obra, mesmo em carater temporário, inclusive por empregados

do prestador de serviço ou por trabalhadores avuls-s.

64. r-rcpagandas e ::ublicidades, inclusive promoção de vendas, planeja-

mento da campanhas ou sistamas de publicidade, elaboração de dese-

nhos, textos e demais mataríeis publicitárias (exceto sua impres -

aao, reprodução ou fabricação).

85. Ueiculaçao s divulgação de textos, desenhos e outros materiais pu—
* / *blicitarios por qualquer melo (exceto em jornais, periódicos, rã -

dio e tslsvisac.
' » .w

86. Serviços portuários e aeroportuários, utilização de portos e aero-

portos, atracaçao, capatazla, armazenagem interna, externa e aspe*
* ^ ••

ciai, suprimento de agua, serviços acessórios, movimentação de mer

cederia fora do cais.

87. Advogados,

88. Dentistas.

39. Engenheiros, -rcuitatas, Urbanistas e Agrónomos.

90. Economistas.

91. Economistas.

fk 92. Assistentes Sociais.

Bj ~
w 93. Relações "ublicas.

»
l
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94, Cobranças e recebimentos por conta dg tarcairoa, icluaive direitos

autorais, protestos de títulos, sustaçao, protestos, devolução ds
t r» »» f

titulos não pagos, manutenção de títulos vsncidos, fornecimento de
nt

posição de cobrança» ou rscebimento s outros serviços correlatas

de cobrança ou recebimento, («ata item abrange os sarviços preata-

doa per instituições bancarias)*

95, Instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Cen

trai, fornecimento de talões de cheques, emissão de chequas admi -

nistrativos, transferências de fundas, devolução de cheques; susta

cão de paga^untos de cheques; ordens do pagamento s da credito ,
ff M> •> f

por qualcuer freio; emissão B renovação do cartões i^agnaticos; con-

sultas em torminaia eletronicos, pagamentos por contas do tareei -

rãs, inclusive os efeitos fora da estabelecimento elaboração de fi,

chás cadastral; aluguel ds cofres, fornecimento da segunda via da

avisos de lançamentos da extrato de conta; emissão ds carnes (este

item não abrangem e o ressarcimento a instituições financeiras de

gastos com portes da correio, telegramas, telex e teleprocessamen-

to necessário a prestação de serviço).

96. TransniortEj do naturaza estritamente nuni-ipal.

97. Comunicações telefónicas de um para outro aparelho dontro do mesmo

municipio.

•, *, .
93, Hospedagem em hotéis, motéis, pensões o congnnores (o valor da al̂

mentaçao, quando incluído no praço da diária fica sujeita ao 135.

29. Distribuição de bans de torceiros em roprssantaçao de qualquer na-

tureza,

100. .Serviços profissionais e técnicos não compreendidos nos ítena ante

riores B a exploração de atividades que rspras.-nte prestação de

sarviços e não configure fato gerador de imposto da união ou do £s

tado.

Seção II

SUJEITG PASSIVO

Art. 23 - Contribuinte do imposto e o prestador ds serviço.
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r f «. •*
Parágrafo Único - Não são contribuintes os que prestam serviço sm rela

çao da emprego» os trabalhadores avulsos, os direto-

res e membros de conselho consultivo ou fiscal da 9£

ciedades.

Art. 24 - Será rssi onsavol pala retenção e recolhimento do imposto todo aquale
f *•que, jr, e sm o incluído nas regimes de imunidade ou isenção, se utilizar f

de ssruiros ria toi coiros, cuandoí

I - U prestador do serviço, sendo empresa, não tenha fornacido nota

fiscal ou outro documento permitido, cantando no mínima, seu ende-

reço e numero de inscrição no cadastro de ativid ides económicas;
*

II - G aarviço for prestado em carater pessoal e o prestador, profisaio

nal autónomo ou sociedade de profissionais, não apresentar compro-

vante da inscrição no cadaatro__de_ativid -dos Bconai:iicas;
••* «t

III - O prestador do serviço alagar e não comprovar imunidade ou isenção.

* * * — *
Parágrafo Único - o responsável pela retenção dará ao prestador do ae£

viço o respectiva comprovante ds pagamento do impos-

to.

Art. 25 - A retenção na fonts snra regulamentada por decreto do executivo, l

Art. 26 - Para as efeitos desta imposto considera-se!

I - empraaa - toda e qualquer pessoa Jurídica que exercer ativieada e-

con arnica do prestação de aerviço;
A *

II - profissional autónomo - toda e qualquer pessoa fisica que habitua_l
ff f A *

monte e sem subordinação jurídica ou de pendência Hierárquica, a -

xercer atluidades económica de prestação de aorviço;

III - sociedade de profioeionais - sociedade civil de trabalho profisslo

nal, do carater especializado, organizada para a prestação de quaĵ

qur~ d-'1 3 sarviçoa relacionados nos itens l, 7, 2-i, 87, 88, 89, 90,

91, 92» da lista do art. 22, que tenha seu contrato ou aL.o cmsti-
f —

tutivo registrado no respectivo nrgao do cl isaej
t

1 1/ - trabalhaaar avulso - aquale que exercor atividads da carater avan-
f

tual, isto e, fortuito, casual, incerta, sem continuidade, aob ds-

'jendoncia hierárquica mas sem vinculaçao empregaticia;
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U - trabalho pes.iual - aquele, mataria! ou intelectual, executado pelo

próprio prestador, pessoa física; não o desqualifica nen descarac-

teriza a contratação da empregados para a execução de atividadoa '

acessórias ou auxiliaras não componentes da essência do serviço;

VI - Estabalsciniento prestador - local onde sejam planejados, organiza-

dos, contratados, administrados, fiscalizado» ou exacutadcs os ser

viços, total nu parcialmente, da modo permanente ou temporário ,

sendn irrslsvanto para aua caracterização a denominação de sade ,
n t

filial, agencia, sucursal, escritório, loja, oficina, matriz ou

quaisquer outras que venham a aor utilizadas,

Sacão III

BA3E DE CALCULO E ALÍqUQTA

y *

Art. 27 - A baao de calculo do imposto e o preço do serviço, sobre o qual se a -
* * *

plicara a cnrrespondonte aliquota, ressalvadas as seguintes hipóteses:

* *• *
I - suando a surviça for prestado em caratsar passeai, a aliquota será

A

aplicada sobra o valor de referencie.

I! - ,'uanda os serviços a que ae rafaram 03 itens l, 7, 24, Q7, 88, 89,

90, 91, 92 da lista forom prestados por sociedades profissionais ,

estas ficarão sujeitas ao imposto mediante a aplicação da aliquo -

ta sobra o valor dn referencia, por profissional habilitado, seja
f «w

aocio, omprenado ou não, que presto serviços gm nome da sociedade,

embora assumindo responsabilidade passaal.

III - Na prestação de aorviços a que se rafaram os itens 31,32,33 da liŝ
*

ta, o importo será calculado sobra o preço do serviço, deduzidas '

as parcelas correspondentes i

a. ao valor das materiais fornecidos pelo prestador dos serviços ;
t

b« ao valor das subempreitadaa já tributadas pelo imposto*

§ 1̂  - Os sorvíras prestadoa sob a forma de trabalho ^assoai dn próprio *

contribuinte, enquadráveis sm mais da UP dos itens da liata por ae_
» IV

rem varias as atividadea, serão tributados pela atividade gravada
f

com a aliquota mais elevada.
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21? - As sii;p rasas proa t adoras de ínais dg un: ti j- • cê g^rv iças enquadrava! 3

na lista, ficarão sujaitas ao imposto acurado através da aplicação

ds cada uma das aliquotas sobre a receita dn correspondente ativi-
*

tributaval.

§ 38 - Mão sendo possível ao Pisco estabelecer a receita esoacifica de ca

da uma dag atividades de qua trata o parágrafo anterior por falta

da cl ara z a na sua escrituração, seraaplicada a maior alíquota den-

tre as cabíveis, sobra o total da receita auferida.

Art. 28 - Preço ds serviço, para fina deste imposto, G 3 receita bruta a ale cor
f »

respondente, incluídos ai os valores acrescidos, os encargos de qual —

quer natureza, os ónus relativos a concessão de credito ainda que co-
/ *•> /

brados em separado, na hipótese ds prestação de serviços a credito, o

to t;)! das subemproitadas de serviços não tributados, fretas, desposas,

tributos a outros.

§ 12 - Não 30 incluem no preço do sarviço ca ualorns relativos a descon -

tos ou abatimentos não sujeitos a condição, desde qug prauia a ax-

pressa^iiente contratados.

§ 2̂  - A apuração de nraça será efetuado com base nos elementos em podar

do sujeito passivo.

Art. 29 - nrocsogr-aa-a ao arbitramento para a apuração do preço asi.ipre que:

I - o contribuintes não possuir livros fiscais da utilização obrigato -

ria ou estas não sg encontrarem com sua escrituração atualizada;

II - o contribuinte, depois de intimado, deãxar de exibir os livros fis

cais de utilização obrigatória;

III - ocorrer fraude, sonegação ou omissão de dados julgados indispensá-

veis ao lançamento ou se o contribuinta não estiver inscrito no ca

dastro fiscal;
•» t f,

IU - asjam omissas ou não mereçam fé as daclaraçoug, es documentos axpjs

didoa, ou os aaclaracimentos prestados pelo sujeito passivo;

l' - o prr?çD sã já notoriamente inferior ao corrente nc mercado»

f f
Art, 30 - Nas hipóteses do artigo anterior, o arbitramento st-ra nrocedido por

uma comissão municipal designada especialmente para cada caso pelo ti-

tular da Fazenda Municipal, levando-se em conta, entre outras, os se -

guintes elementos:
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* »
I - O s recolhimentos em períodos Idênticos paio contribuinte ou por ou

troa contribuintes qua exerçam a mesma atividade em condições seme

lhantas;

II - Os preços correntes doa serviços no mercado, em vigor na «poça da

apuração}

III - As condições próprias do contribuinte bem como os elementos que

possam evidenciar sua situação econômlco-financeira, tais como:
t '

a* valor das materias-prifnaa, combustíveis e outros materiais con-

sumidos ou aplicados no período;
* *

b. folha de salários pagosf honorários de diretorea, retiradas de
»

sócios ou gerentes;
0 *

c. aluguel do imóvel e das maquinas e equipamentos utilizados, ou,
t

quando próprios, o valor dos mesmos;
0

d* despesas com fornecimento de agua, luz, força, telefone e dama-
*

is encargos obrigatório do contribuinte*

Art. 31 - As alíquotoas do imposto aao fixadas na tabela de anexo I desta CÓ*digo>

Seção IV

LANÇAMENTO

Art, 3 2 -0 imposto será lançado:

I - uma única vaz, no exercício a que corresponder o tributo quando o

serviço for prestado sob a forma de trabalho pessoal do próprio *

contribuinte ou pelas sociedades de profissionais;

II - mensalmente, mediante lançamento por homologação, em relação ao

serviço efetivamenta prestado no período, quando o prestador for

empresa*
* *»

Art. 33 - Durante o prazo de cinco anos da que a Fazenda Publica dispõe para
* f ^

constituir o credito tributário, o lançamento podara sar revisto, de -

vendo o contribuinte manter a disposição do fisco os livros a documen-

tos de exibição obrigatória.

* f
Art. 34 - A autoridade administrativa poderá, por ato normativo próprio, fixar o

valor do imposto por estimativa:

t *
I - quando se tratar de atiuidade exercida em carater temporário;
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II - quando se trat r de contribuinte rudimentar organização;

III - quando u contribuinte não tivar condições rio erútir dncLimantos fis

cais;

IV - cuamlo só tratar de contribuinte ou grupn dp contribuintes cuja eji

pecie, modalidade ou volurca da negócios ou de atividades aconse -

lhar, a critério exclusivo de autoridada competente, tratamento '

fiscal especifico;

U - quando o contribuinte reiteradas.ente violar o disposto na lenisla™

çao tributaria, no caso, as penalidades cobiveis.

Art. 35 - u valor do ii.i.josto lançado por estimativa l^vira e,- canoit1ernr;ão:

í - o toripo da duração e a natureza especifica da atividade;

II - o preço correnta dos serviços;

III - o local onde se estabelecer o contribuint-j.

«o r

Art. 36 - A qualquer tanpo a administração podara rever 03 valores estimados, ré

ajustado as parcelas vincendas da imposto, quando só vnrificar que a

estimativa inicial foi incorreta ou que o volune ou nadaiidade dos ser-

viços 3-3 tenha altarado de forma substancial.

Art. 37 - 13s c-ntribuinte sujeitos ao ragirne de estimaliv. podarão o critério da

autorid-ids administrativa, ficar dispensados do uso da livros fiscais

s da amissaa de documentos.

Art. 3S - O ragims de estimativa sara suspenso pela autoridade administrativa ,
•w f f

fisaamo quendo não findo o exercicio ou periodo, saja de modo gorai ou

individual, seja quanto a qualquer categoria de estabelecimentos, gru-

pos ou setoras do atividadas, desde que na:.! n.ai i /T :v '.locai.i as candi -

coes qu" originaram o enquadramento.

nrt» 39 - Gu ci^nLri.-uint::^ abrangidos pala reginio da -asL i-nativo, poderão no pra-

zo de uintQ diaa, a cantar da publicação do nto normativ/o, apresentar

recld...açao can trj o v.T lar estimado.

iírt. 40 - U lar(ça.,.dnt'j do i,!,..ato implica em racoíihaciiíionto ou regularidade do
r <v

FJX jrcicio d d u ̂ .LviíJsda ou da legalidade das conGiço^s do local, insta-

** -
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DA INSCfU7a

r »
Ar t, à l - Toi !3- j j s , itj 3snrj3 físicas ou juridicaa, com ou s^rr RS t holec imanto fixa

quu exergan, habitualfiiun ta, qualquer das atividaiios relacionadas no ar

ti^-i 22, no cadastro de contribuintes r-'- i-vosto 30i:ro

in - .h inscrição no cadastro a que S'j ref jre es:.e irtigo será prcv.iov/ida pá-
^

Io contribuinte ou rãs lonaavel, seja na f^r..:a £3 noa praias ast ipulados

na rsgulanent;o, ainda quando seu titular se ia in:une ou isente do im^a^

to.

29 - O ccncribuintH a obrigado a comunicar a cerfaaçaa cia ntíuiriada a repar-

tição fiscal coi:"petQnta f rofarma a no prazo d.' ré iuini ^ntn.

PA ESC.ÍITA FISCAL

Art. 42 - Íl3 cnntribuin' sã d n Impn;jtn aobre aeruigoa 'Jujei':as ao rrrjif-io ds lanç_a

mcn to ;ior tinr-oloqaçaa, ficam obrigndos a t

I - ;:.anljr ajcrita fiscal destinada ao r^:_; io-ru --js :.> ..-ruiço;; prestados
-» f

ainda i ;u . ;n t J t.s n .T:J t r i b u t au e i 3 ;

II - Q ..i Li r notas riscais do 99 ru iças ou outros docurton Loa admitidos pé

Ia legislarão, -ar ocasião da pras tacão do^ serviço;:.

„ f
^ l B - G rO';ulaii- :n '.o definira modelo de livros, notas fiscnis e dar'ioÍ3 doeu -

n^antos a 3nruiin obrigatoriamenta utilizador ^nln cnnl:ri!'uinte e nenti -

doa on coda u'~- tle seus estabolecimon ".os, ou, n n f ai t n • Jna:. as, om 3 eu

domicilio.

r t
§ 2C - Nenhuni liuro da escrita fiscal poderá srar utilizado aeni ;)rí!via autnnt^

cação pola r- i i irt iç.50 cnmpetanto,

* » ' • > « - • -
.í 3^ - l:s livro.:, ú c!r;cu:..cní:a3 da oxibiçao abriyi tor ia a fiscr.li^a -10, nno TQ-

derao sor rr: '. iratlu , do estab slecimonta ou do doi'.ici? to da contribuiu 1 3

sal v '5 nos ca^oa expr^ss amanhe previstos v.\-\

Q ra-jula!' unto disporá sobra a acoçao de documentação ainvlificada, no

caso de contribuintes de rudimentar organização.
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_ * *,
l 5^ - '.' r:iíf2r xaTut ivo poderá autorizar a Administração a adnt-r coropleman-

<V t
tsrrrnntr; ou em substituição, quando foron satisfatórias os elementos

Lia dn-Lijnnta^aa ngular, instrumentos B i.iuci^iantos especiais nua pOBSÍ_

bliit?;:; a pnrfclta a.iuraçao dos sorulçcs prestados, da receita auferi-

da j c' u imposto devido,

Ari. 43 - ^utoriJ.-cia administrativa, por despacho fcndunontadn o, tsndu an. vista

a nat. -•"-:-: di snrv.ii, 3 prestado, podora obrigar a nanutençao da detarmi

n^Jo-j liwrca aopociaia, ou autorizar a dispensa, reemitir e emissão e

utilizarão cia natas a documentos aspeciais,

flrt. 44 - 3enrí -• insat í^fitorios os maios normais da f i-scali::a7ao o P-der líxacut^i

uc ^Qr-larz cxi"ír a adoçao de instruir.antoa e d-cu.riGntoi 03 aciaia necea

sarioo a r.arf^íta apuração dos serviços prestados,

Arfc. 45 - ..-.'U prv: juL;:c; GG inscrição a respectivas alterações, o --oder Exacutivo

'̂.'Jar̂  sujeitar o cnntribuinta a apresentação de ur;a declaração da da-
f "*

doa pari! fina estatísticos e de fiscal! ̂açarj.

Geçao l/ 1 1

ARf iECADAÇÃC

r
Art, 46 - J i,(~.J03t-i 3;=ra pago na for-ia e prazo regula ^nt-srss,

§ 1° - Trat LIHU--O j ;JQ l;jrT;n -into de ofício prsvisto no inciso I do artigo 33,
•H

inde .ariiíijn t .' . . .• d:: pag^^onto da preço a s-i e fo tuad- j a uista ou S.TI
tu f f « »

prGstir.a-^G, ^ -j.1 j r jculhldo ata o dia 10 de ^33 subsequente a sua sfet^

var;an \- rjdi,;n t^ u pn:Bnchimento de guias esr»ciai3 pnr iniciativa do
f

própria

47 - r!o i^c^lliLrcnt;: 'n imposto ,-or astiinat.ivn serão obs^rvadaa as s

tos r-rr-:1 -::

*— f
i - 3'íi - : .li -."i.-o;'i o valor rios serviços tributavni . (^ imposto to -

tal -\: 'llr.T nu exercíc io ou período, e ["--TC • ! - - • .1 Q r -3 -- jct ivo '

"innt,inl-.r-: •:-.\r.'i rs.:cnlhiiTiúnto om rir^ataçnas n'nn3TÍs, se da valor supa_

ri r -3 L!> './•:-' l c r de r!of irencia;
t r

T T - fin^n n exnrnicío ou período da estimativa ou deixando o regime tía

s;:v aplicado, serão apurados os preçoa dos sorvidos s o rz^ontanla '

d n imposto efativamente devido pelo contribuinLe, respundendu «ato

[mia ú i Tu L HI i >_; ci v u i" j. "xcauã Ou t'.iiiuu ui rux c,u a 1*133 i* i LUÍÇLIU LÍLJ ii.i| jua —

tn pago a mais;
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III - as di f í? ron^aa veri f icadas entro i mantnnt-.,1 d--- i :c3:.a rcc-ilhida '

nr octi a tLva e o efrrtiva:: -;nta dav Mo s*?ran recolhidos em trinta
f *

dias, c )nt.-uJa3 do data do exercido ou período considerado, ou rés
t

hi.tuidaa ou compensadas no mogno prazo ccnt.irtn^ rir; d-it'í do requeri

>.. infco da contribuinte;

IV - s .ir aã as -ir. ac!ns u valor 'Já J serviços a r ?colhec ..snsalnionta, cujo

contribuinte' não possua nota fiscal de .;?rviro, ou que ale Q dia

10 do moa subsequ^nta não tanho infernaria a aecrotaria municipal '

de finanças os valoras devidos;

•J - e estimativa quo trat.3 u inciso antnri -?r s^rn calculada, sobra ata

100 V • .

Art. 40 - Sar.prn que o volume ou modalidade dos serv/içus o a^nsalhe e tendo em

vista facilitar aos contribuintes o curi^-riinun t: o da suas obrigações tri
*• rr f

Lutarias t n 'dr .in is t ração poderá, a raqusriii^in t,; da intercalado, aem
f f w

prsjuizo do i.,uniciF.'io, autorizar a adoçao L;G r .^ i -^ as. ecial para pac_a

:nento di.: ii .•i,usl.,;j,

Art . 49 - 3ao i sen ta , cio i,,;:o3Lo, os serviços da:

a. proatai-os ; ÍOT en^raxatea, ambulantes e Inw.^rtat ns •

b. -rc3!:3"'.j3 -jor as^acia^oaa culturais;

c. t'o d iv : rsao ;;ublica aos fins beneficentes nu considerados d;3 ints -

ressc da cor.unidada pelo órgão da Educação o Cultura do í.unicipio '

(j u órgão similar.

CAPÍTULO III

DO IMPuJTC ir.DHL UCNr^-o DE CíiWUUiiTÍtfEIS LÍJUIDU5 E G,\S A VMtlL - l V y C .

Soçao I

HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA
f f

Art. 50 - U imrjoaLa subrs C'--nbustiveis liquidas a gasosos, te>;i c crio fato gerador

a vsnda a v/nr^ jo ^Tatuada por astabclaci'-nn ' o eu-.; prn: i\/n •>. nua n^r-^r-

r

Peragraf N Unict, - Consideran-ae a varejo, as w -n das uo qu«ili u»ar quan t̂ _

dada, efotuadae ao con3un:idor final.

Art. 51 - G IVV não incida sob r: a venda a varejo do nlso dieaol»
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A r t , 52 - C •nsicJGra-ss laca! da operação aquela onds 3a ene n t ra r o produto rvj tno

m e n t o da vjnc. i.

Joçao II

GU3EHTG -A.^IVO

f
Art . 55 - Contritnjin;. í dn impa 3 1 i e a estabelecimento curr.ercial ou industrial qua

realizar i í vendas inscritas no artigo 50.

} 15 - CQÍ;<iidarJ-.Í3-Í j í iL.-sb^laci i i ianto o local, contruido ou não onde o contribu-
r t

v ints exerça nua atlvidade em caratar permanente ou temporário, de comer^

cializavaa a varejo dos combustíveis sujeitos ao im::osto,

,, •» * -,
j 2B - Para n f e i t o r í r j cu^/riirianta da obrigação sara considerado autonofiio cada

um dos estabeleci.,,antas, permanentes ou temporária i inclusiva os veicu-
f

l u j utiiizac;.:..» n c comercio ambulante.

§ 3^ - 'i d i s p n si: r. nn ;;c:ra;^rafo antarior não aplica aos veículos utilizados pa-

ra sir. ilna an trona do produtos a destinatários cê d; os, G F.'; decorrência '

de ní;rirp:~G já í: r ií.njtada.

t
Art. 54 - Cons.Ulcra .-D? ta'Lj;,. contribuintes:

I - ŝ oatabc2iGci;.:anto3 de sociedades civis do fins não acononiicos, in-

cluGivo c^oj.-errjtivas, qus pratiquem com habitualidado operações da

L ^ v^ndaa a v iroj1"! de combustíveis líquidos o gaansns;

II - -J Dotô^oloc i ,T r, in de órgão da administração publica dirota, de au -

turquia ou ck1 -ji.iprasa publica federal, istadual ou nunicipal, de

v ->nda a u::r^jc 'redutos sujeitos an=; in:,Boston, ninda quo a comprado

ros do determinada categoria profissional ou funcional.

Art, 55 - '.já-1 rr:i3 nnrjcavsis sul idariarcente pelo panair.anto d"1 innosta do v ido:

I - L' t r nn LÍ ortador o m relação ao "iroduto transportado n coir.urcializado

nu v*ii ,jo dur.inte o transporte;

II - J an. a/.Qí,, ou du^osito que montanha ;>i.b sua ijunrda ui nome ,,:,-j

rãs procui-os uas-inauos a v^nda direta ou a consui.,i-íor final.

3eçau III

Oíí'jC DE C/ÍLCULfJ E ALÍ^UGTA



Estado do Rio Grande do Norte

Prefeitura Municipal de Jucurutu
Cadastro Geral de Contribuintes {M. F.) 08095283/0001-04
Praça Sete de Setembro, 14 — CEP 59.330

A r f c . 56 - A basa de calcula do imposto e o valor de venda do combustível líquido

ou gasosa no vnrsjo, incluídas ój despesas adicionais debitadas pelo

vendoríor ou corprador.

* * /
Para^rafu Unic^j - ,' íi.untante do imposto integra u ,̂.33 Já calculo a

aue sã ruTera este arfcina, constituindo o rasosctivo

destaque mera indicação para fins de controle.

f t
Art. 57 - A autoridade uodera arbitrar a basn de calculo sempre que:

I - não farei:] exibidas ao fiscc os elementos nncsdsarioíj a c ur.ipr ovação

do valor d^o vtsndas, inclusive nos caG ;s do , ertia, axtravio ou a -

trasa na escrituração da livros ou doe' .untos fiscais.

t *•
Art* 58 - As aliquotas LÍO iirsposto são:

I - Gnaslina;

TT - álcool Hidratada,

Seçao IV

L.r :ÇMi--E,-JTG E A R R t C A D A Ç Ã G

f r
Art, 59-0 lança. -:enca do imposta B mansal e pago atrevas da guia proenchida pe-

lo contribuinta em doctímento aprovado paio xacutivo dti fer-.^a o nos '

prazns de í; «r.- inatos e;r, decreto,

' " f
Art. 60 - i. i i odar i.xticutivo podara calebrar convénio com Estado e . unicipioa, ô

ff
jotiv-ndo a iinplGnontaçao d" normas e prccndi-.:ento c;uo se doatinom a

cobrança e a fisc/lizaçao do tributo,

^
Capitulo IV

Se ç ao I

i: _ i. ; ,r - j - ív i : : T,; ,!,n -~.. "JNTErt vivas" DE BLNS ir/jvas E: -n :.'!U-:TTOS REAIS A

CLiVÍ 'ilILUIVOS - I T B I

''>rt. 61 - u í,, v íi 3 1 -j G:IÍ;;/!J transmissão "intor vivno'T dcj b:?n3 irrovnis G de dlrai -

tos rr,;:.u; <i nlos r L.atiuoo t !. cano f c f; n G 2 r-.! L' r. r :

I - a tr^fiSiui-jíiao n i.ualcuar titulo da proijriijdii-ie uu dotninio útil de
f — *

t V.?M 3 i n v -i n -ar mtursza ou ace-jsao Tísica;

^ — c 3CGíj ií-— " cJ-;j r.liruit'iS r ;la tiu r] i ns t r nn 3 ;~: i s 3 T!r: n rrJ f n r idrií3 fTJ— cí1? —
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H t

IIí - a tran:;.ú:3aaii a qualuuor titulo JH cllr3.it o.: r:MÍ

excato ÍTJ ch nnran tia,

* 6? - i:-.; if- •; - n i incide sobre a trsnamiasan i:e i/onn ou dir-.ityj quando;

I - iv.ju -i rontj de incorporarão ao património cJe j ,.oa júri liça em rs—

laça;; de capital nela subacrito;

li - decorront ? da fusão, íncorncraçao, cisa -JLJ wxlinrão de iie-iaoa Ju~
f

ridica.

f. ** *
»u ^ IS - C cis Ga tc nL':3tc c i r t igo não 3a aplica quan^u i , u:;:;,;o jur i~ica adqui -

r í jn to tiv,;r, cj;..c atividadu prepondarur iLO. -i ::>< , i:,, G w -r,da do bons 1-
* nr l

i.,jv;:is a aaua d i rói L 00 reais, a locação c!r ; , i nu '. j ou arrendanan-

tn are; ir, t ii,

2C - Consiiíeri-rs^ c ^ractr i r izada a ativ idade [TG;:nnL:iranl.G ) { L , a n t l M inais do 50^
^

da rec-3Í .a n; , jr icional da peasoa jurídica a d q u i r i n t ^ , acs 2^. nesea an-

teriores eu poLitorioras e aquisição, decc;rr9 das transações sanciona -
f

das nn [;araorar:-^ nn ÒLiri

* f

>} 39 - iMrif icnda ;: rã::: jmíoran-cia r rafer ida nesta ar t i i o, torn .;r-so-a devido

o i r:];to3t' nc'í ^.ir-ns d: Lei uigenta a da L o d - a ^ u i i L ^ a j joi . ra o valor

do tnao n ; r ! i r ? : . t n , r lo^idavion 1 a atual izaiJa n j s V i r . . -j Oa l.-? i..

«w î  t**

j 49 - A d i 3;.jc si •;;.-!.,' -J-j^ta artigo não a aplicável a trnn:>. ÍGGO j C.B bans ou cli-

r;3iton qu:inun r(-!3.Li.:ada ein conjunto corr ; a t-. -n lidado r ' - - ,. Lr i.^onio da
f

possoa juridic.-i olionantra,

Art. 63 - C inpjj-.i; n:io incide sobre as tran3mis3oo3:

T - Paru a UniTía, '"atados, Distrito Frad-.jrnl, • un i. -i •• i."1-, r: r?!3poctiuaa '
«• f

autarquias o Tundaços^ nantidas paio f iodo r p u. l i cr-, i..uan;jo degt in_a
»

dns ::OG 3'MjG serviços próprios e inaruntos nos serviços GÍJ já kiujg;

II - ''ara nnruirn: ds Toinplo de oualquor culto;
f *~

III - riar- n;:r\'írar. a "lartidoa políticos, incluoiuú BU--JS rurid.-i-nna, 3nt̂ í

dados sinuicaio dos trjbalhadores, instituiroiís d^ sducaç&o e de '
A

aã ais t ene i a social sem fins lucrativo a,

r r *t "* *• .
aragrafo Lnicc - uadaçao do itarn I, nau su a; liça C3 transmissões '

da inoveia destinado3 a explorarão de atividades eĉ

nÔ!i;ic23 regidas palas normas a;.) l i cova i s n omproandi-
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.iiontos privadas, ou eu q u™ h 3 j r; c T. t r í >r i 3 1 anão ou

:jag^"iento de preços ou t :ir-.f <j -lc u.jirjría.

.", rt. 64 - j a LÍ con tr Uíuintes u u .'inu

[ - •.: cessionário ou adquirente dos bang r; u diraitos cad icc j ou tr<insiiã

tid3G;

II _ t-ia :,iai".uta, cada um doa permutanta^;
f

I I I - C 3 r; ,":n datarias.

Geção III

rfAJu L E CÁLCULJ E ALÍ -L jUT ' 1 .

x ^

Art. 65 - A base de calculo dn imposto s o valor ven^' d o - *j-:n? ou d.! r^itna '

transmitidos no da tu da transmissão.

^rt. 66 - Nas ar r o. 3 1 -T, "O ;r y nlnr será correspon':L3ni.- T: r 3 r- c -:: , jiar ianço

e n :3 ad jui .LC.-ÍÇOJS B re';iiçaes o corraspcnu^nti :JP .,.<iior lanço ou P ou-

x iliaçrj;; no-, i l -'.i G s u o dia p no t o na legir.ln:, ;ĵ  ; n n :,-;•; M.,,": l n> :n l"'orme o ca

h » 67 - Mas cejjo-j.j :: ; rj..rei tua docorrontu d^ coi • . r ; l - , >u i::: cc:;

nnrn rinduííri.i c o valor tributava! a parttí d.j , .rev,-! n ÍTÍ/,

CGd(3, -te.

Art, 6B -

' - r t . 69 -

Art . 70 -

jyrno a! j. i t L dos do v ralo r base, para o t: M! nu : u ti\. !• ; -j
í *

d i v- idas nus onurci- o iinovel transir i t. i r: o.

f * t '
M aliçuota ou l;\ i. sto a de 2 > sobre a bnsn de cr. -;LJ]'. .

f f n *

.-ar ,11 jr it\ Lnic.j - NGJ tr;m3nii-,3OG:; corpr^nnc! Leias nn Sist-:
n* f f

da H. ib Í tacão, a ai i eu o t:: •- r- rluz L C ! - J "n

c: 'i!! to ( L, 5 ') sobro o \j :ilor f i n n n ,. • • ,

• .1 sobre o rer.an£j;;contr!»

'3e^ao I j

;:xceLu«i^J3 ;i3 hipóteses Bxprsaaainont^ ..iri^i-^t '3 HL ^ r t _ t j ' .
r

i,.;,j .. r, '.rj oer:i nr rccadndo antao de afotiv/._;r-. jC u ,1^" cio co

3 s

i paga polo

; , quaisquer

<IÍGÍO nor

3J-.,uintu, o
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71 - ,Y . .:rrL:, .;: '-oçno ou r ;r,-. Lr;-jo, o i i , j>a3::a sara fiarju Uentru da 3í] dias

at-ií3, : ' T --• ntes d : as ;in.: Lur.i dj carta.

í f

«rarjr r " .> t n iço - Nu c as D da oForoc i rnen L n dn e:1; t i rf;nri , n jr j^u 3a con -
f

tora da sentença transitada G m julqa^o,

7T - , .tj G G T - J ; l luradcii, r-^niatrados, inscrito, ou av enfiados .loloii tabelioes

escx Lwuos, u o f i cias da Mota e do -Q ji.-;tra do L;, ou G i - j , 03 ata -.j e termos

ds ssu c u r q u s^i: - a urova do pagamento I dg n.ulta de IDO1' r.obrs? o valor

dn i1: ; .uô :;cj -j2 i c; c, roapondendo solidariaii cntt3 'e lo ir ! insto nan arrecada

do. i.;av,L-J. v i ; ;. ~. 3í:..ínlizado.

Ar t. 73 - :.i '.u :. ::s rín justiça sa-j obrigadas a P.-icul t>ir :J.T . encarregados '
~ f '

i": a. ~ ' ^ • unici;jio, s:n cartório, o s-' : r : .-? i!an livro ̂  , au"os e

Art

•
par.tois i'un intorenrisn1 a arrecadação dn impas to.

«p —
74 - (>3 tr»-1-" 1 i ~"-~ , -i -r i'/;-!;3o 9 oficiais de :iJntao r i1, ou 'i i 3

tera.o :':cn:K)! -;.jínt-? a ' T3f eitura, relação d .;; ^u-?i hn^n^s, anotações, ro —

nistr ;>í3 -3 r.

uMc;o'j u

Art

a ^ - í P - G Gnuoluendo b :ns iirow. i 3 u Jir :i to n ulco rrjlatiuo3

*.:i Ljrio.

T Í T U L O I I

D/TS TAXfl i

*
Capitulo I

r ,1 •• : i'-i-!i'iÇi'1 • [ 'ú^LiCLo

^ecao I

l •: i' i i . J i - i: i (Jb L.' JTRI í ; ! KJT, 3

* * «
i.'. . , uulicua t^m cuiiio hi!.u-t£33i? d" i.1 c i - : : ~ 3 n c ; -t a uúiliza -

•• *
•; j 'J •.;'!' T: t L U -J U , ' " ' t f ( J Í ;1 , d "J 3 3 S3 1" U i Ç OS , !.'i-l!.CC:3 :UniCÍ. '?lÍJ , T -' ̂  l.£K]iJ3 3O

CPH tr i.;, uin1 ou ;:o;to3 a sua dia L 'niçao, rclntlvo-; a:

I - li. , •?•'. ' L .1 ic - - -

11 - c n s1! i \j v z *!•> \; i^s e lonrnr: u r os put--l i cri 3 ;

III - i ( D;- inar-!0 • ? ! . ) • ' } í ne;

I ' ~ CiJ ÍL ' t j !,t-; Í ÍXL .
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Art. 76 -• .', taxa GG livras a publica abrange as ativid,:nJG3 d« c^leta de lixa

ciliar, 'ío B itabolacJ.mentos residenciais, industriais, comerciais ou '
— f»

:s , rjjt.ií^jo (-3 2Grvj.ços, varrição ou ll;..,iQ,:a G lavarjc:r, d. 13 vias a lo-
' t f

gr.3cír:uro:i públicos, limpeza de buairas, galeria cia anuas pluviais, cor
„ • —

r'jrjo, crninaçao do iaito das ruas exercidas o;, conjunto ou isoladaman-

..:" . , Leu - ', j r ? ca1" 10 contidas nos rser» i~os do l irtipeza nublica f
*. *

as remoções de rasiduoa r; d G Iritca industriais, ga -
t

lhos tia aruorea, retirada do entulho*; a lixo, reali-
'zado em horário especial jor solicitação do interea-

sado,

.rt, 77 - "i tiixa f ia cuns^rv. .,:ao tia vias e logredauroG puL,'lirjQ3, L3 devida em rã -

-.- 30 tia . -r t: j.; L G r .-j-., cie sor w. Í ç os cíc ccnaeruaran de rins, pragas jardins ,

lê L í. Já nui, ,.auir.. .ntadoa a uias e lograduuroa Í.;UL!ÍC.JS s;., c_ral. sifcua-
a - i

doa na z.iiiii urbann, c,ue uisan nantsr ou . 'G l h r. r .r as c^naiçocs de u til i

zsçLia daa^-u IÍÍGJÍS quaiâ sejams

a. raspaijEju, cio Ia .lio carroçaval, com o uso dr? forr.^.-.ant^s ou maquinas;

n. cansoruaçao o i-etiaraçao de calçamonto;

c. rac .nd ,• cicna. ante de meio-fio;

d. i,;3lhora..,'jn^o ou manutenção de mata-burros, acoste .sn-. os, sinaliza -

rnn e 3Í;r:í Lar-^a;
~ «.

e. de3oi.;';i:Ti."i-.;r_i, n torras ds reparação e s^rui-pns c f:rralatos;
~

f. sustentarão fixação de enconstas laterais, rar/oçao de barreiras;
™ 'rj. fixação, r.u3d.j a tratamento da arunrG G plantas orna.iiontais a sarui-

çoo corrolatos;

h, í;:anutun';aa drj lagoa a Tontas,

* ' *
Art. 76 - '.-ontribuin .;•; da taxa de serviços publicas e o proprietário, o titular

f f ' *
:'.>_•: dr j ' . i . r , i . j útil o possuidor a qualquer titula, ds i ,— ,1 situado em Io

o.il an;ÍG o uiiic-L, io 'iíantentia os serviços referi loa,

5eçac 1 1

L,".i., ...-J CÁLCULO £ ALÍ',UGTA

*
Art» 79 - ' basí r-- calculo da Taxa a o custo do;i aoruiços utilizados paio con -

•. *.
trl;ujir:;;s ou c^locidoa a r?ua disposição a dimensionados, para cada ca-
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I - em ralaciac .;o serviço de limpeza publica, f:, r-: c JLÍ • i^-ivsl conaide

ra=. : . , c-;;, Q,;lic;jçao d,is 3eguintas a - • • .t.rjt -3 'jnt-rr; ^ y ilnr r. l e rnfo-

iÍDsidencia - 0,00,*'

Comercio — Q,50/j

3 ;rvir;a3 - 0,80.1

Industria - 0,30,!

Hospital e

congéneres — 0,8C.'
/ ^

• i::ros - 0,8C;'

II - e relação .os serviço3 de conserva - : • • ' -j L:..:> c. In-;rr,dnuro3 publi

con, a:.jlicjni.a-3e a aliquota do Q fíJJ. '> aubr.j o u.ilar ris r^faroncia

para cac.i imovul considerado;

III - colada L'C lixi, sara cobrado 0,16;̂  do ,c ;-nr í. rí':r~ quadrado de arsa

construída.

5eçao III

JCAí^MTO

Art» 80 - H taxa sara lançada anuali.ienl.0, em noniR do c^ntfii:u intrj, co,:, b MSB nos
f

dados de Cad^atr.-ii.iento Imobiliário Fiscal, JJIH!G.T:IO GJ ,:r^^o3 a fornao

aasinalados ;iara u pagairontc, coincidir1:;',,, n r:ri f-.^r i. d: "d.iinistracão

cc>;:; 03 '.íj l ' . . U G ' - ' ] ;;radial a Territorial UrL/nno.

Sacão IV

ARHECflDAÇÃU

f
Art, 81 - A taxa ocrta p^na de una uaz, ou parceira. .on '.j ,, . . r. o urazo rngul^

ííientarea.

flrt, 82 - Fica n ''orir i^xncutivo autorizado a celebrar convénio C:JH a F_mpraaa '
» t

concessionária do enorrjia olatrica, visando a c^Lrunça de Ggruiço3 de
•• ' r

iluínin£ivao pULdj.ct'i, quando BB tratar r.a iciouol edif i-r^ilo,

Capítulo II

DA TAXA DE
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m,
Art. U3 - M taxa de Lican^a o dauida QI;I decorrsncia do at.;.i/i'j.-tJu d^ Administração

* f f *, dl, lie.! í,ui;f no Líxercicio regular do rod-jr es clicia da i unicipio, rj-

ula a r radica u'a aLr ou abstenção do foto D;, rozan du, interessa publi

c» ci.fiL-ern.-.ito ;a s-'K;uranga, a higiene, o gnudo, a ordon, non coatunes ,

a lGcalj.::ar;!r, j.; es ', .;; tj.l,.;ci:r.on tos co^orcla j, ínci.jjí,r.í ais e ;.:r03tador69
*

d*:; :j-.-?rv .'..-•' -i . r-r: -uilidnde ^u!:licaf a L:F : riínMda, Mo:3 diruitaa indiui-
nr '

duaÍG u c 1: ., iuij^ e a legislação urbanística a (.;uo se .:ubr,ete qualquar
* t

:s-^^ -i fíj.LcG r u jurídica,

^ 1^ - ".'SÍM : •'.•/ '- i ! -.:- : T^via licsnça:

a. a Ice Irznçao nu funcionamento de BStaíiQlgci^ento;
f

i . t,, ;--L;;;I;-. ' n ^ r -i ( . da 9Stabsle>-;iiiisní:o ern horário ej/^cial;

c. n w'.?lcL'l n r; n o d-? publicidade an ger-il;

d. :i ;•< ,:;uvnc de abras arruamentos a loteai / jntoo t

j,'. n ahní;'-': '.'c .!,"; ir ais;
•• t

f, 3 ocu.^-^o :'f araas srn terrenos, uiaa o logr idourns ij

— ' —Art. 84 - i';onhu!-a -jsiv.-í fi^j.ca qua n;iera no ramo ôn .roducao, in'.1untrializaçao '
K, f r

au rnsca^jr' i,!i; snruiçoa, .oodora sem a ; rsvia líc:r;n n da "refeitura, i-
*

niciar IJUGS a M v í. Láctea no F unicipio s-ríjar; ala3 ^r, - j r -unta- j , intor^iten-
>

tr?3 ou 'Hjr ,;.,^ ,.,](;.: JG tar ãnado.

da ','rauia Isacença para l,:c -l i- a -n-.?, indo;jonda da oxi£
/•

.ia da n -,L:.'-.' .>.loGÍ;:.̂ n!:o a e exigida aim^a n'J-">'0 a atividade For pres

j 0,1 r.^ciiíta ocupado hJor outro 93tabelocin:cnta, ou no interior da re_

^ 2^ - í-íoupra inc • '.-vric ia d--' taxa f indanendentenisnco da cuncu^^íjo d;i licença.

t* r r
Art, Í15 - .Laxj -.. !. c ' i ; i..:a;ao ^ora ciei/ida 0 a.niti; o o r, -3 c uc Alvará de Li -

cencíi, • c,r ^ca., tão rj,j licenciamento inicial, do j::n vn-;ar E-; :n l de fun-

ciun3,: .jn^ u, j ^:,da vez que s,: varific-.ír f.uu 'n;;c nu r -j .o cio atiuid?do do
-" <v

crjíi Lr i; L n .a , ti. ;< ' , ! _T :;ic;ia d u loual ou qii-'-Í3i.,i.íor ou i r i:; altnrar;oes f

f
•j j .r- -;;,j,-j:i;jn uc urrar dentro da UT. irasse n^urcicio.
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l-'-1 - O alv.iro d1: liccrr;o sntr._ra ccu 03 3-3 .u .n.. : ria ticos:

I - na .,•: Já .^X-,oa física OL: jurídica a c;uon for c<

- * - l~!"-il r : eat Jb.jlecimon to ou do funciona'.anto da ri l

111 - r : •-• •'. -\o ou d,.i 'itivitlude;

t ' í. , 'i! **• •* - r j • ~" E T ' * j-~i ~

,' - nu- o r n do inscrição no organ fiscal cn el^n1;:?'
f

'•! í - n erário da funcionamento;

VII - tipo do liconca concedida,

»
•>rt, 06 - ri lic^n j , > ' n r ^ n^r cassada a daternlnan:.- - •'•<-.. • -?nL .

r-ínto, 2 cuil1 u<2r tcí.-;no( deada que dnix-íir rt'1 R i.3^.ír n

J 'igitirnarQ.,1- da licanra, ou quando o cnntrií;uin:.n, ^'--cy

ç a n do ^naJ.idddr? caníuel, não curprir as . '•; \ inacõ^

;.ara ri; -ul uri^nr r- oituaçac do oatabeleci.; ^n L.C.

Ar t . 07

c. n<í i coes que

.?:;o,i n aplica *

do ;.-'.'faitura '

- fico ca::as ijr ai ..uid.idaa nultiplas exercidas no íi;C3r,n ostaboiacintento, a

taxa da iioonra jara localizarão e funciona ;nl, -; s . rã c.JÍcu.Í3d3 a paga

iovando-.:j -. cunjidoraçao 'a atJ.uidude nu.joUa a alnr ânun fiscal.

r f
Art. 08 - Koru do hororin narn^al, adn;itir-9a-a o fi.nc ; • TI.-? • - - • - ! '

;ii3diante /irouia licença extraordinário, na i r -n <] •>

solicitado, nas seruintaa modalldndss:

u l n, -n i o e paio

II . dn ; l r ' j

III, de di3

Art* 09 - A Laxa do lica;:';r. ,:ara publicidade norn CG\;LÍ.':J •!. ; ,:: t i u :1 L L; u municipal

do uig.ilanciíj e fiscalização 3 quo se su;. > . ^In L,LJ;U ,,i . .u.aua que pré -

t?nda utilizar ou explorar, por qualfju. :• r.cio, p u: licid.de c ? - ^ral se-

ja er. uias u l!.7r,r.:diuraa públicos, ou cir locai.M uisiu.ia iju dg acesso '

§ 10 - M licjrjr;^ , ^a1..! , ;;• •.!icidadc sara valida pylo • orirjr!o cc- is t .ntj

'ião c i;j Idnr^d js ::u:jlicidadsaí sxnrsssoaíJ dra cnr: . n iu^-o t^J3 como) ta-

L:ulotas indícnMuaa f!-..- -.íitios, granjas, fazendas, nas... , tais, anbulato -

rios, -.nnU^-.-v^tjrroa, nos locais da construção, asiilacas indicativas f

rir;^ nar--^ ^OE: ^trjnnh-vins firmas B arquitgt^rs rns .orvjavii i.3 alo ou pela
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,, 90 - -jau suj -ui t -3 u .jravia liconça d^ ^ r i j f =3Í. bur .; :j n - j ,, :ij ;. ,-jnt;; d-j 7 < i x a i 'u

Liconcn •,.'.; r :; -;o eu -;.:; o da abras, , , c i na t ru :a , r = cr>", ; 'r.r:- -n n , ré For, .a, ré

p'ir o, .icro.;ci.-.o i u demol i ção !s t^rranos n cu;i i G ^ u o r 3 LJ t r.:." i teras do i-

tnovei-3.

,, ' * * «w
<í l B - A liconça on '3a r a 'ancadida, m r j d i ^ n t g Drsu in «x-3 • • • a/nu.i;;ao d-53 plan

t as rju r r u jotr.a .de obras, na fnr - i -a da ler; i. s.l n 7 -.: o u r^an i.:; tic^ aplicausl»

f t
,í "2r- - licanr.:;] t i r ^ -griodo da u lidaria f i xado cí j -::•: r. ^ c T , i na tursza , ex—

tansar j n c:-). . l^x L dada da obra, o sara cancnl i . .1--.1 :i 3i..:.; .íxacuçao não

for inicinda ::;L'ncra da ur^^o estabelacicla . . . F J ^ I v rã.

;j 5 B - .S s insulMc i ents , 1,1 r a rs axecuçao do pr 3Jair. " i , 3 -.<r ,:G c;;-iccrjido no alva-

rá, s lic;:;nrra ndr?ra sar prorrogada, a r f i r - n - r i -, n f c " > rin c n n f r i . h u i n t e .

Art , 91 - - ião i : > " i i L u a i u ;. ;x ' Ue licença par s QXVCU--.?.^ ^:-~ r,;.:;r.:;:;:

a^ I - as n^ r^ s c .:.li.zadas om imow..ii3 do F _ - i : > T L • • . • J ; : : d ' . Í I . L J O . •) f .a tar io a

d^ suas autar' ulas;

11 - :j cnno ' . /u . ; -; i d',: r iujros da ar r i .o ou do ".uraJ.nns ; .o sua t ran tacão, quan

do no alinha' . ;n ta da via-puhlica, as^iiv -n-^.n tín •ai:33r?io3t quando do

ti TD a . - r^uado pala ^rafeitura;

III - a li. ''O.:!! o u C i n t u r a , ex tarna ou in te rna , d^ e r i i f i c i o s , casas, mu -

TOO riu niMilu ' j ' t

I U - a .::'n - í - r i J ' - ;^ ' í f 3 bacracoas destinados a, c.u-ardd L. u . : o - - , i a í s da *

obras já licat

Art . 92 - O ab^te i ; - j ani.rúis dast inauo ao consumo p u i : L L C ' - q i t t í n ; i n-i . . f n r f-ai to em
f

n a t ^ d . i u:'o ,; un icLia l , só sara parirá ti d ti n^ i : l •• - t . n l i c i ^ r i - v - ^ a '--ré fe i tura *
<w x

;> racn 'i^a do ina. ;"Ç^o sanitária,

• • a c B . i r 'T:. ' : : I L I : . - . - ^ arrecadação da taxa da qu2 tr ;!, i j ^ t v nr t igo , será

\'& i ta no ato tta conces-aa1: di r r ^ G ^ d c t i U T licença, ou

rnla-.iuan^nta a anirrai,^ c ^ j n abafcr? r. >nha ocorrido e.1.
f r* f

ci'tn runicipio, no jtr da nirvi-e-..- i oaniharia por

d i 11 trihuiçao local.

~ * *
Am» 97 - • > t,-jxa por jcup.ig^r! d,-, áreas a;n terrenos ou vi.as e logradouros públicos

!;•-. H G ;i f u t G poz-.idcr j utilização da espaços noa r,H a,;,os, coin f inalida-

dtí n o- --r ci ?,1 ou dp ; ' ^ : í soarão de H e ru i ç os, b ^ n í i a ou nuo ú usuário inst^a

laço.: 3 ds ( : u = J l q u c r na t ur aza.

ff f f t n, f
S IP — !\n qr>r,-^ irar.^ri^ R «snm.T) t", o nnr ^ nnr ii h i ri i r i nnr!n nnn rnntra —
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rias o i n C'?r .?3- j - - ; DUO l j. ca,

\ - M tíjx i õ f-; r. ccíjr. da de acordo co>.. U acro t u L! e roçou

* «• ,
Art. 94 - Contribuinte dn tnxa o a pessoa física ou júri;.'-,- 'nt^rpr.aada no exar-

' ' .
cicio do > t iuiciaclss ou na pratica do atoa s:,i:ií,oj n; ^.;dor de policia

f
atli, í n i, -j t: c i. u d u j i unícipio, nas tnrmus > Ia ar t. ign ;o ilost-.n lei,

Seçao II

; - i1 '»£ -ÁLCIXO L ALÍUHíTVi

-Art. 95 - boa'. > • • - , c-.Io.jio d.:.i t - jxn g o cus t M d n ;!:.•;,.:•]..;.]-:• fji-j n. realização raali-
' * *•

zadr. • :l,,i un-i ::i. J.D, no sxercicio raqulur : .; aou .'-v: »r i 'G policia, para

cadn i. .;.í~ '?i-ra r v^uorldo, niadianta a aplica 10 ri i -ílí^uGl: cnnr^^nte da

tat;;L'i ano x i \; : leif sobro o valor de rL-f^írunc La i:.rGUÍL,to para a ra_

ginn.

f " M ,

-'arufjr -f n Único - A tnxa de renuuaçao anual c ^rr -ninn^nra o 50'5 do ua -

lor estipulado para o lie :j;;cin • ?n l-; inicial,

Art, 96 - ' natr.í.;nÍE-ici c; ; ,,u r^ue mantenha at iuid idec d : u;-;rsas n ^ • GSTD local, aam
*. r

dcli.-.i tam.-j fÍGic^ de espaço, sendo do ;jrL- risd':dn df .- nsT-- contribuin-
' *

ta, s. 1?' : ^i , j -• i h - -1:1 : agj! ranfc-.í d t j taxa peio. * L l . v iu.-.fr. CG -E^^ r aliquota,

.ic.ij:, iif: > ' Jd^se valur para cada u:,;a LI^J tJtj IÍG

'
A i* t, 97 - r tuxa d G (;ubl lei Jade sobra anúncios de b í, i> .-.is nlcrnlices c cigarros ,f

t * *
h-j" co;. c r :L Í ÍL j ÍL :aa cr;, língua estrangeira s..>ra c - r :c.'.j c "-.t u ,o alir.uota

do 3u uobrg o ualor d : respectiva t^hsl.i.

f j Q a o III

L 'NrA

\rl, y b - . > t axa i..-; ! lc:;tn. ,í '.v:ra lançada com bas<3 nos d-;ri'i ; r". - tn. .c • 'Jcs pelo cnn -

t r L L . - i f i '•...' j x j. G t j! i ta 3 no cadastro, co.npla - tjn t.iduii t ; ; nocfjiis.irios, rior

oi.-trM" C- ;HG t.ílad ;j nc local.

nslaçao a cada liconra

* ^ * *
c^munlc'jr o ré !arti;-3o própria do ilunicjL

oc

;; ; v : j e j _ . : g^do a

>•; vLn t i J .:;;.!3, j, ara Tina de atuali^avua L. o c:.tljstro, quais -

ic i HG r-; I ri b i vás ao snu aataijciisci- ,,jn!;o c; L o i...' j JX'td,r em ai te-
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raga -J3;:ci :1 eu de, ra;i,o do ativid do, ou ait •rar"'.' fL.j ica Í 'Q ej

mon i j .

ti
-jaçao IV

AR >"C -D \Ç~M

flrt, 99 - ,\a J;? i;.cança, O'n todas as ínodalidac.M i:u a r t i - j O 6u, sara arrscnda-
* /

da antoa c!n inicio das atiuidades ou da pratica dos aton sujeitos ao DO
* r

d ji do Afiliei a ati.aniGtral.ava do nunicijio, ,JI_Í-IIK. 2 'Mia , ricial ?rrsan

chiei;; 3 i '• c ;;: ';r.^A;in ta , obsGruanda-sa oa T-:2'i3 ;M t • ' . . ' ^ '..nci Jo3 noste Co

di^-j.

i l- — • uand-i - o r .rronarao da licença ^aro ox^íj i , " : • ,<: >:. L i - :: L_ixa s^ra da-*

uida a DG •-..: w ilir da tabala,

r
j 2^ - ' ' i jCjr.j -r:, r:1.! L r Lzado o parcalan-.ent': c!.;; La.x.;-.^ rju l L 0 _ ' . , c f BG cia valor

.- i r i 5 J ; j ' c.!--.] v/alor dg taferianc.a, :; 3 t^r.:.'-i ..' r., , — ; ,,jncu.

1 3L M 7 DE 3

Art« 100 - .-iau isont '3 uJ , ^cjijati.anta de taxas de licnnça:

i - u s uunueuuruu ambulantes dn jornais G revistas;

li - os oiujraxat.:3 an-bulantaa;
,

III - OG v;j(u:Qdor;;;3 de artigo da artaaanato d n- ,133 1 i cn n TT t s Mopular t de
M *

(ju<i f '•.-;; i f i c -i ;2 , sa^ii auxilia do Bi:ipre(j.id'::

I'j - -.js u'jnrj Lru^ue;; 13 pasooios a muros ;

W - jn cQnGtrcçni.-í j 'jruvisorias destinadas i niirjri!^ d^: • 'itcrial, quando

1 1 • lac-i! IÍ::G obras;

J i - na n:. ,:;iri'-;oo3 iJ0 clas^s» associações r;:l.i.n i o: ;.'.;:: , c i ;j ' jf3O cspor t i voa
f

?.:v: jl.Vj r i 'a" ! -u3 53^ fins lucrabivca , orfíina^no n aã Lios;

'Ií - 33 r. : u e r*"* n ;:; ,nr'licas com antradaa grntijltiiaj
^

U i II - u-. Jiz^r--1:: r •:? l. D í: Í v c 3 a propaganda 2lc3ÍL.;r,^lt ;-aliLica, atiuidade '
•« f

• ' : ; • : • ' c-1, c - 1 1*: r: ro l ir;io3o u a f c iu id^^en .!Q nci , . i n i a t r :çao publica?

T:< - n r, c - i :' ; •: ,u;,ll._ '0:3, 330 inca.iazaa .;rjr .an-?ntu ,;:-~,Lo, u. MG exerçam o
^ x

co:..i?rcin Gu-jn':ual o a :bulantC3 a;", tarronus, vi -MS -3 lonrodoutO3 nubl_i

côa.
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T Í T U L O I I I

• c . .rui; • ir"U I:E NE LHO < ' \ r

Capitulo Única

Se ,1o I

r A *. , f

Art. 101 - '• hi ! t jss I;G incidência da Contribuição t.s i olnnria n rj beneficio ra-
r n, t

c R!J i ..o n r i. '.ju^l on razão de obra publie .

5uçao II

• ; ' J E T T O "rtSSIULi

Ar t . 1G2 - >:• n r. • -n : • .' - r- riatíric, a titular, ..• H
^ ^

'' ". • i! •. i . lit.ulo d:'- i eu l b .nofi,; i . - í , :.

;jeção n i

r'."òi~ D í.' C/UJJULG

•j :.itr. "i^ '. • • ; : .' :: h:.:ri,3 terá coii''j lin.itfj r;t

:u(jr<3f" í."-; . :-, - , ara efeií a de deter i,i,.: -r '':••

cr;!;,;.utadaG as dooprasns -c -•. , . -

nnnci aingrito, incluo iuo ri: ;.n -

flrt. 103 - realizada.

í i ' : '.". D 3 . f Í 3 C íi ' Í

'. O" k T C L.'' 3D 8 f i —

:•-- l'j(j a outros

d LI , Taxa em f inane i ntront1 ns -n; o • rc^ 1 í • ^G , cujo ua -

lar só r 3 atualizaçaa a s cc:: d r: L 'm~3 . cn í: o.

/ < r t . 104 -

J.Q ,.ao i U

r,i i • ""-," r r "Tf!LJ LJ l_ • -l _ '-, l L i1.: l U

t f

,J; . i 1 c L 1 • i. ri • a n! i r, i nu etapa, o Execut iv /n j M.:. • i. i cara r1.1.

a. r:il;:?:-. ''T:; !• vniu b mnf ici ;-jdas :.G!'; HÍTÍI:

b. n: • J r ; '. ~i J. i '- o:.; ' ;> a 1; o t a l n ser custe a d.'! • • G i o ' r i

c. • ' T . o í: r::.: .: , an'imota.

.. l 35

S li/

a L:

"i ; arc-.ila d.) dEivoaa tot^l da obra a :i-:r custeada j^',;) tr ibuto, sara
' -v x

r?.'icndn entro ns i uva is beneficiadas, na ; j r r . !'ir'\-3 j J;i3 atias araas.
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. ' . • - . r : :;•? ',"a:ar do obra realizada por etapas, n tri.í:u:.o ".odaro sar '

n .1.. j . .13 -.c rcs irroi/2Í3 o fa t i v / j :-n'.. > .>an ~j ' ' i c ía- ; .ir;1 cada atapa.

>* •> f
i.; ',', ú.: ••.,•)•.) .1 J : C rtr.buiçan da ralhar:. j, i .'.-itli^":1 .: a spoca do f ' 9

t . r
: ' f:n'~, Fic.'-rj li-it.= do a 2 G'-i do v;al'^r vf?.-.-U c ' Í v ^ 1 a tirado adn.l -

a í i v/.1.;; n n t,r>,

*
• •' -M . : í3t;f;i iTocedido sm no,...j do c •! itri.,uiri i:-..

jr ^

r ;" '. >: - ' o c.^iàíj de condoininlo:

,1. qu3nuo ^ r a -indivisrj, ar, no;, .j ; •? ' :.jlr,;,er um doa

co-pronriatar Los, Li ' , • •lor-;.? j L;.: ;; - inio útil ou '

po3suldores;

L. quando .^ro-dJ.uÍ3^, 3 n^ - r * r • -r.istsrin, de t_l

bulnr da domínio útil a; ( ^assuid^r ríT unidade eco

noir-píca autónoma.

Sn:; n D U

O . ;-'ftn \: EWTD

. : ; ; , , de una v :-z ou parcnlad.:, _ : ; i í . :, n critério do Exacu-

Liuro

Art. 109 -

. r h . 11H -

T T U L O I

i'jLi^' AS CLI-.A i j

»
Capitulo I

')". ' "l:j Colação trihutcu ' a" ccfr./Tocndo 33 l

íi r;1 L r: r1 n t ara 3 qua vargem, no a t u Q1 • : ..ri.

•í", í !i;i :.n.;ca3 a alão t . T Linentos.

i t us decretos

, j jhro t r tbutos

-n hare'i das lê i 3 n tine: r «D



•I» ¥¥T

Estado do Rio Grande do Norte

Prefeitura Municipal de Jucurutu
Cadastro Geral de Contribuintes (M. F.) 08095283/0001-04

Praça Sete de Setembro, 14 — CEP 59.330

IT I - -is rábicas ralt-jradam jnta obáaruadao i.il.-3:j 3u:; Tidadoa administra

f f

. .) - DG c'-jíY7nnj.o.'; calahradoa pelo Munici:nin c •

:' '-oral, -istadual ou municipal,

lorn.- icafo JTÍCO - A observância das normas rafar ida;i n. í j t ra artigo s-:x -

clui a imposição do pana Lie:) .-ides , -j cr-1 Tin :a da juros

de i.:ora e a atualiza^ao d,-j uni^i ..rGn^tar La da base '

de calculo do tnLuto.

A r h, . 111 - Saiu :> s ; " T; o r; : ;a : con trario, entrar: G- •• r :

i - • • ">.\.- • .:(... :.ni G f; r jtiuos a q L G a u r ;j : ' . . . ' . ' -.. i: -.i

í: i- r t na u r.) ú ,3 iJa uua publicação;

II - as u^n i.3. • • ••; / ;-ÍLJQ SB r o f ore inciso I i d> ; ?,?t

•3 -3 1 ;, of^ i.!', :G normativos, trinta dias n, -os a daba d -; 31.: 3 publicação;

III - GG i:r.rw.">n.io;; o qun só rafara o incÍL:r. lj ,]:; , J ' . L ' . L , anterior, na da_

ci': Artigo anto-

: í;-~c :.ar , quanto a

Art, 112 - Ma au-j.. í

cor ~ 1^

da:

3 ouiçau expressa, a
* ^

'.ri?.íutaria utilizara

! - a anã i;: :Vr
^ *

H - r vi .; ; . ' i i : i i .j .-orais do diroi to t r ibutár io

I I I - ~;-j . ^ i i ; c l i ' : ;,jraÍ3 do direito publica

I J " .. í3LLÍfJUUU .

A r t , 113 - Interiir'.'t;:.'-or) l i c p r a

I -

l í -

I I I -

.otento para apli-

, r : orcign indica-

on nu r íclusco do credito t r . t; L- t n r l c ;

iie i:.jcnf;:ao;

C" t:u • .. 'rimcntc do obrÍQ.-.co :s !:riL.,tar L:J:J

T T U L t 1 II

.IA

Capitulo I

*. •• f »
Art, 114 - •'• oi;rin..i-:a j í.r i.; utaria a principal a acessória.

.',nha s'';tars:
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§ 10 - A obrigação principal surga com a ocorrência do feto garador, tem por

objeto o pagamento do tributo ou penalidade pecuniária e extingue-sa '

Juntamente com o credito dela decorrente*

§ 20 - A obrigação acessória decorre da legislação tributaria tem por objeto

aã prestações, positivas ou negativas, nela prevista no interesaa da

arrecadação ou da fiscalização dos tributos.

§ 50 - A obrigação acessória, paio simples fato de sua inobservância, conver-

te-se em obrigação principal relativamente a penalidade pecuniária.

Capitulo II

SUJEITO PASSIVO

Seçao I

(W *

Art. 115 - Sujeito passivo da obrigação principal e a pessoa obrigada ao pagamen-

to do tributo ou penalidade pecuniária.

Parágrafo Único - O sujeito passivo da obrigação principal di«-set

I - Contribuinte, quando tenha relação pessoal e di-

reta com a situação que constitua o respectivo '

fato gerador;

II - Responsável, quando sem revistir a condição de

contribuinte, sua obrigação decorra de disposi -

cão expressa da lei*

•* * * t
Art. 116 - Sujeito passivo da obrigação acessória e a pessoa obrigada as presta -

côas que constituem o sau objato.

Seçao II

SOLIDARIEDADE

Art. 117 - São solidariamente obrigados:

t f
I - as pessoas fisicas ou jurídicas, que tenham interesse comum na si-

tuação que constitua fato garador da obrigação tributaria princi -

pai i

II - a pessoa Juridica de direito privado resultante da fusão, transfor

mação ou incorporação, pelos tributos devidos pelas pessoas juri til

c23 —S direito Tiyselo f'jsi.Df?3d33 • t£?"-5To?'y!r'd-~-s nsi í.ncnrnDrsdssi
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f f
III - a pessoa física ou Jurídica de direito privado que adquirir de ou-

tra, por qualquer título, fundo ds comercio ou estabelecimento co-

mercial, industrial ou profissional e continuar a respectiva expio

ração, se a mesma ou outra razão social ou aob firme individual ,

pelos tributos relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, de
»

vidos ata a data do ato:

a. integralmente, se o alisnante cassar a exploração do comércio ,

industria ou atlvldade;

b* subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na axplora

çao ou iniciar dentro de seis meses, a contar da data da aliena

cão, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comercio, in -
* r,

dustrla ou profissão.

IV - todos aqueles que, mediante conluio, colaborarem para a sonegação
*•

de tributos devidos ao Município*
» *

Parágrafo Único - U disposto no inciso II aplica-se aos casos de extln

çao da pessoas jurídicas de direito privado, quando

a exploração da respectiva atividade seja continuada
* /

por qualquer sócio remanescente ou seu espolio, sob

a mesma ou outra razão social, ou sob forma intiivi -

dual.

Seçao 111

CAPACIDADE TRIBUTARIA

r
Art, 118 - A capacidade tributaria passiva independe:

I - da capacidade civil das pessoas naturais;

II - de achar-se a pessoa natural eujaita a medidas que importem priva-

ção ou limitação do exercício de atli/idadas civis, comerciais ou

profissionais, ou da administração direta de seus bens ou negócios;

III - de estar a pessoa Jurídica regularmente constituída, bastando que

configura uma unidade económica ou profissional.

Seção IV

DOMICÍLIO TRIBUTA*RIO

Art. 119 - Na falta de eleição pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tri_
*

butario, considera-se como tal:
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I - tratando-se de pessoa física, a sua residência ou sendo esta in -

certa ou desconhecida, o centro habituai de sua atividade;

II - tratando-se de pessoa Jurídica de direito privado o lugar da aua

sede, ou em relação aos atas ou fatos que derem origem a obriga -

çao, o de cada estabelecimento;
* f

III - tr.itando-se de pessoa Jurídica de direito publico, qualquer de

suas repartições no município.

Art. 120 * Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualquer dos inci,

sós desta artigo, considerar-sa-a como domicílio tributário do contri

buinte ou responsável o lugar da situação dos bens ou da ocorrência '

dos atos ou fatos que derem origem a obrigação.

Art. 121 - A autoridade administrativa pode recusar o domicilio eleito, quando '

impossibilite ou dificulte a arrecadação ou fiscalização do tributo ,

aplicando-se então a regra do artigo anterior*

Art. 122 - O domicílio fiscal será sempre consignado nos documentos e papéis di-

rigidos as repartições fiscais.

«v » m,

Art. 123 - Os contribuintes comunicarão a repartição competente a mudança de do-

micílio, no prazo de trinta diaa.

Capítulo III

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

Secão I

Art. 124 - Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a

propriedade, o domínio útil ou a poasa da bena imóveis, e bem assim

os relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais '

bens ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos rés -

psctivoa adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua

quitação.

Art. 125 - São pessoalmente responsáveis:

I - o adquirente ou renitente, pelos tributos relativos aos bens ad -

quirldos ou remidos, quando não haja no instrumento respectivo, a

prova de quitação de tributos;
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II - o sucessor a qualquer título a o conjugue meeiro pelos tributoa '

devido ate e data da partilha ou adjudicação, limitada esta rsa -

ponsabllidade no montante do quinhão do legado ou da meação;

III - o espolio» pelos tributos devidos paio "de cujus" ata a data da

abartura da sucessão.

Art. 126 - Salvo disposição da lei mm contrario, a rasponsabilidade por infra -
ff ff f (W

coes dd legislação tributaria independe da intenção do agente ou do

responsável e da efatividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

*>•' .
Art. 127 - A responsabilidade a excluída pala denuncia espontânea da infracao ,

acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido a dos ju -
» «.

ros da mora, ou do deposito da importância arbitrada pala autoridade

administrativa, quando o montante do tributo depende da apuração.

t t ff A f

Parágrafo Único - Não ae considera espontânea a denuncia apresentada

apoa o Início de qualquer procedimento administratjL

vo ou medida da fiscalização, relacionados com a in

fração.

TÍTULO III

CREDITO TRIBUTÁRIO

Capítulo I
V

LANÇAMENTO

Art. 128 - O credito tributário regulamente constituído somente ae modifica ou

extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída nos caaos pre_

vistos nesta lei, fora dos quais não podem ser dispensadas, sob pena

da responsabilidade funcional na forma da lei a sua afetivaçao ou aã

respectivas garantias.

Art. 129 - Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o craol

to tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento adminis_

trativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da abriga -

çao correspondente, determinar a matéria tributava!, culcular o mon -

tante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sando o ca-

so, propor a aplicação da penalidade cabivsl.
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Art« 130 - Quando a legislação atribuir aã sujeito passiva o dever de antecipar

0 pagamento sem prsulo exame da autoridade administrativa, o lançamen

to opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimen

to da ativldade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homolo-

ga*

Parágrafo Único - Decorrido o prazo de cinco anos, a contar da ocor -

rencia do fato gerador, sem que a Fazenda Publica '

se tenha pronunciado, considera-se homologada o l a ri

çamento a definitivamente extinto o credito, salvo

se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simu-

lação*
»

Art. 131 - O lançamento efatuar-se-a com base nos dados constantes do Cadastro *

Geral e nas declarações apresentadas pelos contribuintes, na forma e

épocas estabelecidas nesta lei e em regulamenta.

Art. 132 - Com o fim de obter elementos que lhe permitem verificar a exotidao '

das declarações apresentadas pelos contribuintes ou responsáveis a da
-» * *

determinar com precisão a natureza a o montante dos créditos tributa-

rias, a Fazenda Municipal poderá:

1 - exigir a qualquer tempo a exibição de livros e comprovantes dos

atas e operações que possam constituir fato gerador da obrigação

tributariaj

II - fazer inspeção nos locais e estabelecimentos onde se exerceram as

atividadas sujeitas a obrigações tributarias ou nos bens que cone

tituam matéria tributável;

III - exigir informações e comunicações eacritaa ou verbais)

IV - notificar o contribuinte ou reaponaavel para comparecer as repar-

tições da Fazenda Municipal;

V - requerer ordem judicial quando indispensável a realização de dil_i

gências, inclusive da Inspeção necessárias ao registro dos locais

e estabelecimentos, assim como doa objetos e livros dos contribu-
f

intes e responsáveis.

Parágrafo Único - Nos casos a que se refere o inciso V os funcio-
f -. *

narios lavrarão termo de diligencia, do qual '

constarão especificamente os elementos examina-

dos*
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Art, 133 - f facultado aos propostos da fiscalização e arbitramento de bases tri

butarlas, quando ocorrer sonegação cujo montante não se possa conhe -

cer exatamante.

Art. 134 - Q lançamento efatuado pala administração, sara notificado o contribu-

inte, em seu domicilio tributário.

f » t» r
Parágrafo Único - A notificação far-sa-a por Edital, na impossibilida

de de localização do contribuinte, ou em caso de rã

cusa da seu recebimento,

Art» 136 - A notificação da lançamento conterei

I - nome a domicilio tributário do sujeito passivo;

II - a denominação do tributo e o exercício a que ae refere;

III - o valor do tributo, sua alíquota e a base do calculo)

IV - o prazo para recolhimento ou impugnação;
* IV

V - o comprovante, para o órgão fiscal, de recebimento pelo contribu-

inte.

Art. 137 - Enquanto não extinto o direito da fazenda Publica, poderão ser efetua

dos lançamentos omitidas ou procedida a revisão e ratificação daque -

lês que contiverem irregularidades ou erro.

Art» 138 - O lançamento regularmente notificado ac sujaito passivo 30 pode ser

alterado em virtude das

I - Impugnação do sujeito passivo;

II - iniciativa de oficio da autoridade administrativa, nos casos pre-

vistos no artigo anterior.

Capítulo II

SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

<v t f

Art. 139 - A concessão da moratória será objeto de lei especial atendidos os re-
t f

quigitos do Código Tributário Nacional.

* f »
Art. 140 - Suspendera a exigibilidade do credito tributário, a partir da data da

sua efetlvaçao ou de sua consignação judicial, o deposito de montante

integral da obrigação tributaria.
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Art, 141 - A impugnação apresentada paio sujeito passivo, bem como a concessão '

de medida liminar em mandado de segurança, suspendem a exigibilidade

do credito tributário, independentemente do prévio depósito.

» * ff
Parágrafo Único - Oa efeitos suspensivos cessam pela decisão adminis-

trativa desfavorável, no todo em parte ao sujeito '

passivo, e pala cassação da medida liminar concedi-

da em mandado de segurança.

«* * r „
Art. 142 - A suspensão da exigibilidade do credito tributário não dispensa o con

tribuinte do cumprimento das obrigações acessórias dependentes da o -

brlgaçao principal ou dela consequentes.

Capítulo III

EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Art. 143 - Extingue o credito tributário!

I - o pagamento;

II - a compensação;

III - a transação;

IV - a remissão;

V - a prescrição o a decadência;
«• *

Ml - a conversão de deposito em renda;

VII - o pagamento antecipado e homologação do lançamento nos termos do
* f

disposto no art. 132 e seu parágrafo único;

VIII - a consignação em pagamento, nos termos do artigo 149;

IX - a decisão administrativa irreformaval, assim entendida a definiti

vá na orbita administrativa, que não mais possa ser objeto de *

ação anulatoria;

X - a decisão judicial transmitida em julgado.

f f —
Art. 144 * Todo pagamento de tributo devera ser efetuado em órgão arrecadador mu

f ,f
nicipal ou estabelecimento do credito autorizado pela Administração ,

na forma do regulamenta e no prazo estipulado no artigo 137.

f f f» f,
Art. 145 - Os créditos tributários não pagos na data do vencimento terão o seu

valor atualizado segundo os índices oficiais previstos, acrescido de

juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem pré-
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juízo da imposição das penalidades cabíveis a da aplicação de quaisquer

medidas de garantias previstas na legislação tributaria.

» »
Parágrafo Único - Se a lei dispuser de modo diverso, os juros de mora '

serão calculados do dia seguinte ao d:_ vencimento e a

razão de % ao mas ou fraçao, calculados sobre o va-
f

lor originário.

Art. 146 * O Poder Executivo poderá estabelecer descontos pela antecipação do peqia

mento, nas condições que estabeleça.

Art. 147 - A importância do credito tributário podo ser consignada judicialmente f

pelo sujeito passivo, nos casoss

I - de recusa da recebimanto, ou subordinação deste ao pagamento de ou-

tro tributo, de penalidade ou ao cumprimento de obrigação acessória;

II - de subordinação de recebimento ao cumprimento de exigências adminis

trativas sam fundamento legal;
* f *

III - de exigência, por mais uma peeaoa jurídica de direito publico, de

tributo idêntico sobre um mesmo fato gerador.

* % JV

Art. 146 - U sujeito passivo tara direito a restituição total ou parcial das Ímpo£

tâncias pagas a titulo de tributo os demais créditos tributários, nos

seguintes casos:

I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo Indevido ou em valor '

maior que o devido, em face da logislação tributaria ou da natureza

ou circunstancias materiais do fato gerador efativamante ocorrido;

II - erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquo

ta, no calculo do montante do debito ou na elaboração ou conferen -

cia de qualquer documento relativo ao pagamento;

III - reforma, anulação, revogação ou recisao de decisão condenataria.

Art. 149 - O direito de pleitear a restituição do tributo extingue—se com o decur-

so de prazo tíe cinco anos, contados:

I - nas hipóteses dos incisos I e II do artigo 150, da data de extinção

do credito tributário;

11 - na hipótese do inciso III do artigo 150, da data em que se tornar '

definitiva a decisão administrativa ou transmitir em julgado a deci
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são judicial que tenha reformado, anulado, revogado, rescindido a
M *

decisão condenatoria,

Art, 150 - Frsscrave eií> doia anos a açao anulatoria de daciaão administrativa '

qua denegar a restituição.

* * IV * t

Parágrafo Única - D prazo de prescrição a interrompido pelo inicio de

decisão judicial, recomeçando o seu curso, por mata

da, a partir da data da intimação validamente feita

ao representante Judicial da Fazenda Municipal.

M * »

Art. 151 - O pedido da restituição será feito a autoridade administrativa atra -
x t

vea Oe requerimento da parta interessada que apresentara prova do pa-

gamento e as razões Isgaia da pretençao.

•* ' f '
i 10 - A importância será restituída dentro de um prazo máximo de trinta di-

as, a contar da decisão que tenha tornado definitiva na esfera admi -

nistrativa, favorável ao contribuinte*

rfto «W • f tm

§ 29 - A não restituição no prazo definido implicara, a partir de então «m

atualizaçao monetária segundo 03 índices oficiais, e na incidência de

juros não capitalizáveis de % ao mês ou fraçao da más.

r fn * *

Art. 152 - Apôs decisão irrscorrivel favorável ao contribuinte, no todo em parte
*• f f *

serão, restituídas de oficio ao impugnante as importâncias relativas
' * M

ao montante do crodito tributário depositado na repartição fiscal pa-

ra efeito do discussão*

Art. 153 - Pica o executivo municipal autorizado a compensar créditos tributa -

rios com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincsndoa do sujeito
* nt

passivo contra a Fazenda Publica, nas condições e sob garantias esti-

puladas em cada caso.

r -r f
Parágrafo Único - Sendo viçando o credito do sujeite passivo, seu mrn

tante será reduzida de 1$ ao mês ou fraçao, corres-

pondente ao juro c;uo decorreria entra a data da com

pensaçao e a do vencimento.

Art. 154 - Fica o executivo Municipal autorizado a, 3ob condições a garantias aa_

pociais, afa".uar transações com o sujeito passivo da obrigação tribu-
* «V *

. ;r,adiar;to concessões mu t u as i rnanuardados os interesses mu
f * -* wí-í

o D
1
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nicipais, terminar litígio e extinguir o credito tributário.

Art. 155 - Tica o Prefeito hunicipal autorizado a conceder, par despacho fundamen,

tado, remissão total ou parcial do credito tributário, atendendo:

I - a situação económica do sujaito passivo;

II - ao -?rro ou ignorância «xecusaveis do sujeito passivo quanto a mate_

ria de fato;
r, f f

III - ao fato da ser a importância do credito tributário inferior a

valores de refaroncia de que trata o art. 242 desta Lei;

IV - as condições peculiares a determinada região do território munici-

pal.

Parágrafo Única - A concessão referida nesta artigo não gera direito '

adquirido e sara revogada de ofício sempre que se e-
f (V

puré que o beneficiário não satisfazia ou deixou ds

satisfazer aã condições ou não cumpria ou deixou de

cumprir os requisitos necessários a sua obtenção aem

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis noa '

casos da dolo ou aimulaçao do beneficiário.

Art. 15o - C diraitn da Fazenda Publica constituir o credito tributaria decai a -

pôs cinco anos, contados!

I - da data em que tenha sido notificada ao sujeito passivo qualquer *
» f

medida preparatória indispensável ao lançamento;

II - do primniro dia do exercício seguinte aquele em que o lançamento '

douaria tar sido efetuado;

III - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado ,

por vicio formal, o lançamento anteriormente efetuado.

»• * *
Art. 157 - A açao pura a cobrança do credito tributário prescreve em cinco anos ,

contados da data de sua constituição definitiva!

§ IB - A prescrição ao interrompei

a. pela citação pessoal feita ao devedor;

b. pelo protesto Judicial;

c. por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

d. por qualquer ato inequívoco, ainda que extra Judicial que importe '
*•

em reconhecimento do debito pelo devedor.
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§ 2Q - A prescrição suspende:
"• * * fm

a. duranta o prazo de concassao de moratória ata sua revogação em cqn

sequência da dolo ou simulação do beneficiário ou de terceiro am

beneficio daquele;

b. durante o prazo de concessão da remissão ate sua revogação em con-

sequência do solo ou simulação do beneficiário ou de terceiro em

benefício daquele}

c. a partir da inscrição da dívida atiua, por 100 dias, ou ate a dia-
M AP

tribulçao da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo aque-

le prazo*

Art. 158 - A autoridade municipal, qualquer que seja o seu cargo ou função, e in

de pendentes ante de vinculo smpregatíc.to ou funcional, responderá ci -

vil criminal o administrativamente pela decadência ou prescrição de
* r

créditos tributários sob sua responsabilidade ou que tenham ocorrido

por sua omissão, cumprindo-lhe indenizar o Município dos valores cor-

respondentes atualizados pelos indicea oficiais de atualizaçao monata

ria,

f 99 f t «v
Art, 159 - 5ao também causas da axtinçao do credito tributário a decisão adminis

f ^
trativa irreformavel, assim entendida a definitiva na orbita adminis-

f» •• *
trativa que nau maia poasa ser objato de açao anulatoriat bem como a

decisão Judicial da qual não caiba mais recurso as instancias superi-

ores.

Capítulo IV

CXCIUSÃ • Di3 CHÍDITO TRTOUTÁniO

* *
Art, 160 - Excluem o credito tributário:

I - a isenção;

II - a anistia,

r t fm * t ff

Parágrafo Único • A exclusão do credito tributário não dic iensa o cum
t* *

priniento das obrigações acsssonas dopendentes da _o

brigaçoo principal cujo crodito seja excluída, ou

dela consaqusnts,
- • f t»

Art, 161 - A isençac a a dispensa do pagamento da um tributo, por disposição ex-

prossa da lei.
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Art, 162 - A isençac airn Concedida expraasar ?n';e parr: determinado tributo, com
J» «M

gs^ncificaçao das condições a qua deve se submeter o sujeito passivo,
tm f ~ f

L> salvo disposição em contrario, não e extansivai

» «w
I - -i 3 taxas e a contribuição da melhoria;

II - <:ga tributos instituídos posteriornonte sua concassãa.

Art. 163 - A isançaa pode ser concedi daí

»
I - em caratar garal, embora sua aplicabilidade possa SRT reatrita c

* ^
determinada área ou zona do I^unicipio;

f
II - em carat.:r incJiuidu.il, por despacho da autoridade administrativa,

Bm rsqunriitonto no qual o interessado faça prova do preenchimento

das condicoeíj s do cumprimento doa requisitos previstos na lei pá

rã a sua c-ncessao.

5 IQ - Tratando-33 de tributos lançadoo por período certo de tempo, o deapa-
* tm

chá raforido .nsste artiv3O devera sar renovado antes da expiração de
f

cada pariodo, cessando automaticamente os seus efeitos a partir do
*

primeiro dia do pariodo para o qual o interessado deixar de promover

a continuidade do reconhecimento da isenção.

§ 2G - O despacho referido naats artigo não gera direito adquirida e será re_
f *"vogada de oficio, sempre que se apura que o beneficiado não satisfa -

«V "•

zia ou doixou de satisfazer as cnndiçoes ou não cumpria ou deixou de

cumprir os requisitos para a concessão de favor, cobrando-se o cradi-

to acrescido da Juros de mora, com imposição da penalidade cabível ,

nos caaoii da dolo ou simulação do beneficiado ou de terceiro em bene-
*

ficio daquele.

Art. 164 - A anistia abrange exclusivamente as infrações cometidas anteriormente

a viganoia da loi qua a concede, não se aplicando aoa atos qualifica-

dos GUI lei coiiio crime, contravenção pelo sujeito passivo ou terceiro
*

em beneficio daquele*

Art. 165 - A anistia pode ser concedida:

»
l - em carater geral;

II - limitadamente;

a) aã infrai;oe3 da legislação relativa a determinado tributo;
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b) os infraçoQs punidas com penalidades pecuniárias ato determina-

do montante, conjugadas ou não COM penalidades da outra nature-

za;
i * ™ * f na

c) a determinada rogiao do território do Município, cm função de

condições a ela peculiares;

d) sob condição do pagamento do tributo no prazo nela fixado, ou

cuja fixação seja por ela atribuída a autoridade administrativa.

** ' '§ 10 - Quando não concedida em carater geral, a anistie a efativada em cada '
•

caso, por despacho do prefeito, em requerimentos na qual o interessado

faça prova de preenchimento das condições e do cumprimento doa requiaJL^

tos previstos na Lei para -i sua concessão.

§ 2 = - 0 despacho referido neste artigo não gera direitos adquiridos 0 será '

revogado de oficio, sempre qua sã apure qus o beneficiado não satisfa-

zia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumprira ou deixou de

cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrando-se o credito

acrescido de juros de mora, com imposição da penalidade cabível, nos

casos de dolo ou simulação dn bsneficiado ou de terceiro em beneficio

daquale.

f
Capitulo U

. GAÍiH.jriAS E PRIVILÉGIOS DO CREDITO PlUiUj TíVilU

\
Art. 166 - Sam prejuizo das privilégios especiais sobre determinados bens, que se:

* r
jani previstos em lei, responde pelo pagamento do credito tributário a

totalidade tios b.?na e das rendas, de qualquer origem e natureza do su-
*

jeito passivo SSL espolio ou inalienabllidade ou impenhorabilidade, BJI

já qual for a data da constituição do ónus ou da clausula, excatuados
»

unicamente os bens o rendas que a lei declara absalui aponte impenhora-

vei3.

* t
Art. 167 - O credita tributário prefere a qualquer outro, soja nu^il f-jr a nature-

za ou o t Gripo da constituição dssto, roGsglv-ícíns or; créditos decorren-

tes da latjialaçatj do Lr balhn.

Art. 168 - Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum departamento da

— * *Administração Publica Municipal, ou de suas autarquias celebrara con -
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f r. *

trsta ou aceitara proposta em concorrência publica EJani nua o contratan_

te ou proponnntn faça prova da quitação da todos os tributos davidos a
»

fazenda relativos o ati-.idade em cujo exercicio contrata ou concorre,

TÍTULO IV

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Capitulo I

FISCALIZAÇÃO

ff f * n,

Art. 169 - Compete a Administração Pazendaria Municipal, por aaua órgãos e agan -

tas especializados, a fiscalização do cumprimento daa normas da legis-

lação tributai ia.

Art. 170 - Para os efeitos da legislação tribut.-iria, não tem anlicaçao quaisquer

disposições legais ou excludentas ou limitativas do diraito do fisco

municipal de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, pape-

is dos contribuintes doa responsáveis pela obrigação tributaria, ou da

obrigação destes exibi-los.

Art. 171 - A autoridade da fiscalização municipal que procadar ou presidir a quais
* w * *

quar diligencias de fiscalização lavrara os termos necessários para

que sã documente o inicio do procedimento, na forma e prazos deste Có-

digo e do Regulamento,

t »
Parágrafo Único - Os termos decorrentes da atividade fiscalizadora ae-

rão lavrados, sampre qua possível, em livro fiscal ,
t M

axtraindo-sQ copiaa para anexação ao processo; quan-
•V ff f

do não lavrados aro livros, entregar-se-a copia auteji
* M>

ticada a pessoa sobre sua fiscalização.

Art. 172 - Nedianttí intimação escrita, aao obrigados a prestar a autoridade admi-

nistrativa todas as informações da qua disponham com relação aos bena,

nsgociog ou atividades de terceiros:

I - 03 tabeliães, escrivães e demais serventuários da justiça;

II - os bancos, casas bancarias, caixas económicas, demaia instituições

financeiras;

III - as errpraaas tía administração de bens;
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IV - oa corretores;

V - os inventariantes, leiloeiros a despachantes oficiais;
f 0 r

VI - 03 síndicos, comissários a liquidatários;

VII - quaisquer outras entidades ou paaaoas que a lei designe*

f *M f 4V

Art* 173 - Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, a vedada a divulgação

para qualquer fim, por parte da Fazenda Municipal ou da SQUS funcioná-

rios, de qualquer informação, obtida em razão de oficio sobra a situa-
*• A

çao económica ou financeira dos aujaitos passivos ou da terceiros a ŝ

bre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades.

t x
Parágrafo Único - Excatuau-se do disposto naste artigo, unicamente os

casos praviatos no artigo saguinte e oa da requis! -

çao regular da autoridade judiciaria no interessa da

justiça.

»
Art, 174 - G proc:?di ..ente fiscal te-ii inicio com:

^
I - o priu.airo aí.j da oficio escrito, praticado por servidor competen-

te, cientificando o sujeito passivo da obrigação tributaria ou seu

prapoato;

II - a apraonsao de bensj documsntoa ou livros.

§ 10 - O inicio da procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em

relação aos atoa anteriores a, independentemente da intimação, a dos

envolvidos nas infragõss verificadas.

§ 22 - Iniciado o procedimento fiscal, terão oe ancntes fazandarioò o prazo '

de trinta dias para concluí-lo, salvo quando o contribuinte esteja sub

metido a regime especial da fiscalização*

JM f

Art, 175 - A fiscalização será exercida sobre todas aã pessoas sujeitas a cumpri-

mento de obrigações tributarias, inclusiva aquelas imunes ou isentas,

Capítulo II

ríKCEiàSi: A D M N I 3 T R A T I V Q T R I O U T A í i l G

Sacão I

Ar t . 176 - A administração municipal tem o prazo de tr inta dias, contados do ter-

Í
«v M

odo ou dispõe o sujeito passivo para impugnação, para a
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pratica dos atos processuais na esfsra administrativa, relativos a exi

gsncia de créditos tributários.

Art. 177 - Os atas e termos processuais contarão somente o indispansávsl à sua fi

nalidade, sem espaço em branco e aem entrelinhas, rasuras ou emendas

não ressalvadas»

Art. 178 - Os prazos serão continues, excluindo-se na sua contagem o dia do iní -

cio e incluindo-se o vencimento; ao se iniciam ou vencem en dia de ex-

pediente normal no órgão em que corram o processo ou deva ser pratica-
is
f do o ato.

Art. 179 - A exigência do credito tributaria a as açoes ou emissões do sujeito '

passivo que contrariem a legislação tributaria, oorão fomalizadaa em

auto de infraçao distinto para cada tributo.

Parágrafo Único - Quando mais de unia infraçao a legislação de uni tribu

to decorrer do mesmo fato 9 a comprovação doa ilíci-

tos depender dos mesmos elementos da convicção, a
* , * r

exigência sara formalizada em um só instrumento, no

local de verificação da falta, e alcançara todas as

infraçoaa e infratores.

Art. 180 - D auto da infraçao sara lavrado por servidor competente, no local ^Ja *

l verificação da falta( e contara obrigatoriamente:
i

I - a qualificação do autuado;

II - o local, a data, 0 a hora da lavratura;

III - a descrição do fato;

IV - a disposição legal infriglda c a penalidade aplicável;

V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou inpug-

na-la no prazo do trinta dias;

VI - a assinatura do autuante 9 a indicação de seu cargo, função e o nu

mero da matrícula,

Art. 181 - As incorrago.23 ou emissões verificadas no auto de infraçao não consti-

tuem motivo de nulidada do processo, dosda que no r:onen t o constem ele-

mentos suficientQs para determinar a infraçao e o infrator,

§ is - Havendo rãformulação ou alteração do auto do infraçao sara devolvido '

ao contribuinte autuado o nrazo de dafaaa.
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§ 22 - A assinatura do autuado podara sar aposta no auto, simples antas ou '
* * f*

sob protestos, s, em nenhuma hipótese implicara em confissão da falta

arguida, nem sua recusa agravara a infraçSo ou anulara o auto*

Art. 182 - Apôs a lavratura do auto, o autuado inacravera am livro riscai do con-
* ** i

tribuinte, tsrmo do qual devera constai relato doa fatos da infraçao

varificada, a m^nsa-j especificada dos documentos apraandidcs, de modo

a possibilitar a reconstituiçao do processa.

Art« 183 - Lavracía o auto, terão 03 autuantas o prazo improrrogável do quarenta e
* -

oito horas para entregar copia do mesmo no órgão arrecadador,

Art. 184 - Considera-se intimado o contribuinte:

I - na data da clãncia aposta no auto ou da declaraçãu da quem tiver '

feito a intimação, se pessoal;

II - na data do recebimento, por via postal ou telegráfica; sã a data

for omitida, quinze dias apoa a entrega da intimação a agencia po_3

tal-talegrafica;
* *V M

III - trinta dias apaa a publicação ou fixação :ío edital, ss esta for o

meio utilizado,

Art. 185 - Conformando-se o autuado com o auto de infraçao e desde rjue afetue o

pagamento dns importâncias exigidas dentro do prazo de trinta dias, '

contados da respectiva lavratura, o valor das ,. ultas aara reduzido de
f *

cinquenta por conte e o processo administrativo tributaria ficara ex -

tinto.

Act, 1B6 - Nanhun auto da infraçao sara arquivado nem cancelada a multa fiscal '

sem prévio despacho da autoridadn administrativa.

nj j

Art. 187 - Poderão sar apreendidos bens e movais, livros, documntna Q mercadori-

as existentes em podar do contribuinte ou de terceiros, destJe quandn
*r r*t f ,

constituam prova de infraçao da legislação tributaria ou houv/or suspa^

ta de fraude, simulação ou falsificação.

Art* 188 - A apreensão será objeto da lavratura de tsr^o prourio, devidamente fun_

darnantado, contendo a descrição dos bens B documentos apreendidos, com
** *indicação do lugar onda ficarem depositado^ e o nome do depositário ,

se for o caso, alem dos demais elemontos indispsnsavois a identifica -
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cão do contribuinte e descrição clara e pracisa do fato a a indicação

das disposições legais,

Art, 1Q9 - A restituição das documentos e bens apreendidos será feita nediants rã

cibo e contra deposito das quantias exigidas, se for o caso.

Art, 190 - Os documentos apreendidos poderão ser devolvidos a requerimento do au-

tuado, ficando no processo copia do inteiro teor ou da parta que deva

fazer prova, caso o original não saja indispensável a este fim,

<• Art, 191 - O servidor que verificar a ocorrência de infraçao a legislação tributjá

ria e não for competante para formalizar a exi^ancia comunicara o fato

em representação circunstanciada, a seu chefe imediato, qua adotara as
H t

providencias neceasariaa,

Art. 192 - A impugnação da exigência instaura e faae litigiosa do procedimento.

Art, 193 - A impugnação mencionara:

I - a autoridade Julgadora a quem R dirigida;

II - a qualificação do Impugnante;

III - os motivos da fato e de direito em quo 30 fundamenta;

IV - as diligencias que o impugnants pretende saiam efetuadas, expostos

O3 fi;otivo3 que as justifiquem.

*- Art, 194 - O sujeito passivo poderá, conformando-se cor. parta dos termos da autuji

çao, recolhor os valores relativas a essa parta ou cunnrir o que for

daterminado pela autoridade fiscal, contestando o restante,

* r
Art, 195 - Anexada a dafesa, sara o processo encaminhado ao funcionário autuante

ou outro aorvidor designada para no prazo ds daz dia3 prorrogáveis a

critorio da Fazenda Municipal, ss manifeste sobrs as razões oferecidas*

Art, 196 - A autoridade administrativa determinara, de oficio ou a requerimento '

do sujeita passiva, qualquer instancia, a realização ds perícias e ou-

tras diligências, quando as entender necessárias, fixando-lhes prazo s

indeferira as que considerar prescindíveis, impraticáveis ou protelat^

rias.

Art, 197 - Não aendn cumprida nem impugnada Q exigência de créditos tributários

do Município, sara declarada a revelia e permanecera o processo no ar-
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gac preparador paio prazo do trinta dias, para cobrança amigável do era

dito.

f * »
Parágrafo Único - Esgotado o prazo de cobrança amigava! asm que tanha

r f r ff t

sido pago o credito tributário» o órgão fazsndario o

processo a autoridade competente para inscrição em Dl

vida Ativa e posterior cnbrança indiciai.
* r f

Art. 191 - O praças io sora organizado Q;:I ordem cronológica e terá suas folhas nurrie

radas e rubricadas.

Art, 199 - D julgamento do processo compete t

I - em primeira instância:

a) aos Auditores Fiscaia do Município ou, na falta destes, Secretá-

rio de finanças ou fazenda Municipal.

II - em segunda instancia, aag Conselhos de Tributos ou contribuintea do
r

município ou, na falta destas, ao Prefeito Municipal.

Sacão II

DD JULGAMENTO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA

*
Art. 200 - O proceoso ssra julgado no prazo de trintn dias, a partir de sua entra-

da no órgão incrnibitín dn Julgamento.

H t

Art. 201 - Na apreciarão díi prov.^, a autoridade julgadora Pormnra livremente sua
f* « *

convic ;a<::, podendo determinar as diligencias que nntander necessárias.

«• * i*
Art. 202 - A d'.icisno contnrg resumida do processo, f undamen tos lanais, conclusão e

'ie inti:,i3:;ao,

§ 10 - A autoridade íiiunicipal dará ciência dn daciaac cio sujeito passivo,

r;!anrio-a, quando for o caso, a cumpri-la, nn prazo do trinta dias.

§ "2°- - Não s.rHijn profGrid.ò £i decisão no prazo logal, nein cunvartido o Julgai, en_
A f t

t G er,. diligencia, p odora a parto intnrpor rocursn voluntário, como sã

fora julrjnda praça dente o auto da inf ração ou Improcedente a impugnação

contra o lançamento, cessando, com a interposição do rocurao, a jurisdi_

çao da autaridado ds prineira instancia.

Art. 203 - Da daci^ao cauera recurso do aujaito passiva, total ou parcial, com e -

feito su3, L:nsiuo, dentro dos trinta dias seguintes a ciência da masma,
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"* f f
Art. 2U4 - " autcridjCM? da nr i.'i uir ' inst.incia recnrrsra do oficie srjn;jre que a da

cis.io:

I - tfx;.. Tarar o suja Í ti; passivo do p.ug., 'finto do tr jbuto ou de ,nulta ds
r •*

valur originário, não corrigido ri.onot.iriaT crnto superior a

( ) vezes o v:;lor do raferancia,
* t

I I - for contraria, ru tnnn ou em parte( ac \.

Sacão III

u, JLJLÚ . t:, .ro E> 3íuUr-jD-~i IÍ«J;T".^U

^ — ^ r
Art. 2D5 - O julgar;:onta paio órgão de sagunda instancia F -r-se-a nos íiarfaoa de

aau reg.i.nBnL;> inttírno a/ou do rsqulainento, quando coutar .-JG prefeito,

„ * *• f n ,v

§ l Q - G urgao cc t - patente dará ciência ao su je i to (-as3Í\/o aã decÍ3<5o da aagun

ti in 3 1 anciã, in t Lmando-o, quando for o cãs n, a cun .ri-la na prazo de

trirtt.j aiíi3.

§ 23 - Caberá pedido de reconsideração, com afnito suapsnsJyo, nn prazo da

trinta di.33, contaJns da ciência:

•w t

I - da docisao qu= Cer prouiniento a racur >o de oficio;

II - de dscisan qus negr-ir provimento tot^l ou parcialt;. .n i u a recurso v o
^

luntario.

Art. 206 - A decisão na instancia adminiatrnl: lua superior, será proferida no pra-

zo máximo de 90 (noventa) di<isf contados d^ data do recebimento do prjo
A

cesso , aplicando-se para ciência do despacha as nadai idades prevista

,.'.ira a ,TÍMaira instancia»

Parágrafo Único - Decorridos o prazo definido nrsste artigo sem que te-

nha sido proferida a oucisao, não sai no computados '

juros e atu-ilizac3': monutari^ a r.irtir dessa data.

Art. 207 - Oa daciaao da ultima instuncia administr.! , iva si..ra dada ciência co:t, in

ti"'.a;ao ;:ara que o sujeito passivo a cuiL^ra, ss f LI r - c^so , no prazo '

cie tr iril.a u J aã.

Art. 2Uid - São dafinitiv '.3 as decisões da qualquur das inst-.t/ici :s urra vez esgjta-

do o prazo legal para interposição de recurso, salvo sã aujeitas a re-
*

curao de oficio.

^ f %
Art. 2D9 - No caso ds decisão definitiva favorável ao sujeito passivo, cumpre a
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r t
autoridade or-v íradara 9xanera-lo, cl<3 oficia, do -> gnu,;i.,̂ 3 tJ^c.jrra

f

do l i tinia.

iaçaa IV

L , .-'huCESSD D,- Uo . jULTA

*
Art. 210 - Ao sujeito passivo s assegurado D direito da nfetuar consulta sobre in

terpreta^ac a a; licaçao da legislação tributaria, d&sde qua feita an -

tas de açao fiscal a aagund^ as normas dasta lei s do regula; •anto.

t
Art. 211 - A consulta aera dirigida QC titul ,r ria Fazenda r unicipal cc;m apresenta

çao clara e precisa do caso concreto a de tccjoa os elcmen '.-'3 indispen-
* **

sáveis ao atfndiínsnto d,; situarão de fato, indicados os dis-joaitiuos '
t f

legais a instruida, se necessário, coir, docunentcs.

t »
Art. 212 - Nenhum prucedimsnta fiscal, a parLir da consulta ata o trÍQ933Ímo dia

subsequente 3 data da ciência da deciaar de i)ri;risira ou ssgunda instar^

cia, consideradas definitivas.

> ' «w

Art. 215 - fl rsanooto a comulta sara respeitada pela Administração saluo aã ba3B_

ada em elenentos inexados fornecidos ;79lo canLL ibuintf?, *

•» '
Art. 214 - £ fcrr.uli^ac d^ candulta tora efeito suspensivo da cabrin;a de tribu -

tos B raci^octivas atucilizaçoaa e penalid idas.

t f f ** t
Parágrafo Ur iço - (J c.msulanta podara evitíir a ^neragaa d u daLito por

multa, Juroa de mora e utualizaçan monetária efstuan_
f f

do o pagamento ou o prévio dopnsitii administrativo '
~ ™ f

tír,3 impor t anciãs que, se indevidas, seran r es t . tui —

das dantro do (..r az o de 30 (trinta) di^g contados da

notificação do cunaulente.

f -•
Art. 215 - A autor i uada adirinistrotiva dará resposta a conuulta n:, prazo de 60

ar .30 r.. f õ LJn Lco - I- o daspacho pró f e r i ^ lo efi ^r oca 330 d n c,;n jlta caberá

raconsitíeraçaij, n.j ^razo do 10 ( dez ) dias

d,: su.i notifica, ao, Uajcie que fundamentado

ern novas alegações.
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Capitulo III

DÍVIDA A T I V A

f ' *m
Art. 216 - -anstitui uivid.a Hiva Municipal a definida como tributaria ou não tri

' f^
butaria na Lai n' 4.320, de 17 da março de 1964, con 33 alterações pôs

teriores, a partir d data de sua inscrição feita pela org.v) campe t on-
f

ta para acurar a liquidez do credito.

* * t •* *
.'aragrafL Única - A Div/ida ^tiua Municipal abr.inge atualizaçao monetá-

ria, juros e multa de mor n i demais ene -ir n os previs-

tos em Lei ou contratos,

* f f f *
Art. 217 - A l-azenda hun ;ci,jal inscrevera em Divida Ativa 03 débitos não liquida-

» f
dos no vancii ;nnto, a partir do primairo dia útil de oxarcicio seguinte
i f f
anuele e-, au2 cumpridas as formalidades do capitulo II do titulo IV

*
iJests código.

r t t
Parágrafo Unicn - Se o credito municipal se encontra em vias de preá -

creuer, a inscrição Q demais providencias de cubran-

ça judicial sarac imediatas, pelo ..rgao competente '
*•

fazandario.

Art. 210 - Js créditos do ciunicipio serão cobrados amigaueliii.jntc antos da sua ax^

cuçao.

Art. 219 - :>. inGcri-jau 'Jua;-janfJara a prescrição para todos 03 efnicos de diraito '

í j ar l, j G (ce-i t j d tiitan ta) dias ou .te a distribui c; d a d-! execução fia —

cal, sã 33 1 3 ocurrer antes do findo aqui: .Io .;razo.

f * fArt. 22Q - A divida atiua municipal será acurada e inscrita na procuradoria Júri-
f r* f

dica ou no orgac f azandario cu».,vtj t JR i- .

f t *
Art. 221 - ti ter-ia do iri;;cri;:í?G de Divida Atiua devera c-jnt^n

»
I - -i no;;ie da douíídor, co-res: onsauris e, sempre ^u^ cnnhacido o domi-

cilio ou raôidaricia de um e do 3'jiros;
t r

II - o v;: lor originário d 1 divida, be.si GU..IO c Ler-,] o inicial e a forma '

da ca l eu J. <i r 03 juros de mura e danais encargos i.revistoa em lei ou

III - a origat», a naturezn e o f und Jinento legal ou contratual da divida;
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1'J - a im-íicjç-aa da est..r a divida sujaita a a tu3 l í za_a -3 nonetsria, bani

ccjr.o o ros-jactivo f undantento lagal e o tenro inicial para o calcu-

lo,
f ttt t

V - a data 9 n narrara d« inscrição do livro da Divida Ativa;

VI - ssnda c c^so, o numero do pruce-sao administrativo ou do auto de ir>

fragaa, SB nelas estiver apurado o valor d<a divida;

e ~* f *
§ 12 - n certidão de r ivida fitiva conterá os moamos elementos do termo de ins

•v f

cri^aa a será autenticada pela autoridade competente,

v 2$ - c í; T r,, o cia inscrição e c Certidão de 'i vi ri.': •• • í: iva pntlerao sor prepara-

^ *dos e numerados oor processo» manual, mecânico ou eletronico.

f — A n, t f

9 ?c - He a daci^aa ria primeira instancia, a Certidão de Divida At iva podara
f

sai smandada ou substituída, aaaeguradL; ;io executado a devolução do

prazo ^ara ei-il

222 - l\1 ,Í3':ac do ruxi. JMUET dos requisitos previstos no artirjo anterior ou

o err--! a u loa rolativoa aao causas de nulídades da Inscrição Q do pro-
*

casão da cubr nça dela ci^corrente, ma^ a nulidade poderá ser sanada f

ate docÍ!3í!o judicial de primeira instancia, n, adianto substituição da

certidão nula, devolvido ao sujeito passivo, acusado ou interessado o
t

prazo para a ds;"esa, aue aor.ente poderá vorssr sobre a parte modifica-

da.

' ' t f ~, *
Art . 22.5 - ' r!-: L tn inscr i to GITÍ Divida f- 1 iva, a critério do orgau Fazendario e

rn:j. ;eitac'.j o dic^.x.^to no artigo 147 de^ta Lai, ,JOLV:rj 3ar .larcelado am

dez ag.ir'Ont.-3 nensais a sucessivos.

- U ;;arc3lavr?nta gara cancndido radiante rFjquerimonto do interessado, im
f

pi i c Tido no reconhecimento da

§ 2 B - . • n;io .<3g .\: .TI i: n de '.luaiaquer das pre3ta:;oa3 na data fixada importara '
f

no \ inc.i. ;:!n '..i antfici. .-.iriii das tienais o na iimcliata cobr;inga do cfedi co.

Lapitulo I U

S N E G A T I V A S

flrt. 224 - h (.TOV dn quitação doa tributos, quanrfi a l̂ i oxiqir será Foita per

ccrtidtir; nogatiua, expodida a vista do ríMusrir.nntn d n interessado ,
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que contenha todas as in f rmacias necessárias a identificação de sua '
t f

pessoa, duii.icilij í iscai e ramo de negocio ou ativicadu e indique o pá
r

riodc 3 >.;UG se refere o pedido.

t ^ ««» »
Parágrafo Único - A certidão negativa será ex, i=dida ncs ter-os em que

t
tenha sido requerida e será fornecida dentro de dez

dias da d:ita da entrada do requerimento na ré parti -

ca o.

<w f

Art. 225 - IndepenJen LLJÍ: ente de disposição logai permissiva, será dispensada a

prova do ,;uita.;ao de tributos, ou o seu su, ridente, quando se tratnr '
f t

da pratica da ato indispensável para evitar caducidade de direito, rejS
r

pondando porem, todo?, os participantes na ato tributo por ventura devi_
••. t

do, juros de ;i,Lra, atualizaçao monetaria, s3 couber, e penalidades ca-

bíveis, exceto aã relativas as infraçoes cuja responsabilidade seja

pessoal ao infrator.

Art. 226 - A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, quo cuntenhu erro co_n_
t

tra a Fazonda iXunicipal, responsabiliza pessoalmente o funcionário que
r *

expedir, pelo pag^tiento da divida e os acréscimos lagnis.

Parágrafo Único - ^ disaosto naate artigo não exclui a r"sporisabilida-

de criminal e funcional que o caso couber.

f
Capitulo U

INFRAÇÕE3 E PENALIDADES

Art. 227 - C o n s t i t u i infra.;a.) toda acao ou err.issao, voluntária <ju nan qura importe
« f

n -J inobservância, nor parte do contribuinte ou r CBS p anã a vê l de nona es-

tabelecidas por es t - i lei ou rsgulamento, ou por atos normativos.

Ar t . 228 - IndepenJanteinonta aoj liiniteu astabnlec-úíos nastíi lei, a reincidência

err. infraçao d-; rr!t331.10 natureza punir-3e-a cor. ..iulta G-,., dobro, e r a cada
A r

nova reincidência aplicar-se-a mais vinte por cento dn referido valor.

f f A w M,

í~'nr agrafo l /nicc - C c n sidera-se reincidência a r e p j tição de inf r jçao a

uir, liiesmo dispositivo len-U, .sela roL i r ra | -oa .oa física
r f

ou juridica, no periodo de dois anos.

Art. 229 - As multas 391 ao cunu latidas, quanno roauLtarum conct);.iit nnfceiriante do

não cunipriirien tu de obrigaicac t ri'v t. ar j a principal G ncas joria .
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Art. 230 - Apurada a - rã'. iço do CTÍ.TIB do son^-ja-ao fiscal, a Faz^ndn Municipal 3o

licitara a.: ^ T V - tíl- 33Qunnça publicT 33 prrvidencias da carater pol̂
' ** f

c. i. a. l naca^-iar i<>is n apuração da ilicit" penal, dando conhecimento dessa
« r f t f

solicii.a73o ao órgão do Ministério . uLlicc local atr :ves do encarninha-
t f,

aod elatiton L u 3 c ui .probatórios da inf raçaj panai .

_ f t r*

Paraor ;fo Único - Constitui crimo de sonegação fi;cal:

i - ."'restar declaração f.̂ .lsa ou onú-.ir, total ou pa£

cial-f-anto, informação quj dcwa ser produzida acs
* *•

ementas da Fazenda > ublica, cci a instalação de

axi:nir-sa, total uu parei alnien i, e, do jagamenta '

de tributos, taxas e qualquer adicionais devi -

dos por lai;

li - Inserir ele-ientus inoxadoa o omitir rendimentos

ou oparuçao dg qualcuer naturaza 01. documentos '

ou liuroa exigidos pslas laia fiscais, com a in-

tenção de exanarar-se da pagariionto da tributos '
f

devidos a TazendJ "u1 liça;

III - Alterar faturas a quaisquer L! .j cimentas relativo»

a operações mercantis c n. o propósito de fraudar

a Fazenda Publica;

TJ - Fornacor nu c^-dtir docuirentos graciosos ou alte-

rar despesas, najor.-:ndo-as corr o objetivo de ob-
ff • »

ter daduçao de tributes í1evi.J''S ^ ̂ azenda Publi-

ca, sem irtíjuizu das sanções adir.inistrativas ca-
f

bivsis.

Art» 251 - .3 u o SLJ jeitos a interdição teii.poraria os oat^b^lociii.entoG comerciais ,

inUuái..:'iaidt ou iJe Hrcstaçao do serviços que uiolaraíii as normas de 3a-

v'u9, 305539 c,, higiene, se urança, f uncionnlidada, -r; or- ilidida e outros

tlsj intaroass du colotiuidade, fica a constatação nelo orn;jo comjietenta

ar •']! fc ( T I L C C - a liberação dou eatabulecime i tos infratoras somente
t f

sã d.ira a^cs aanada na sua rjlanituclo a irregularida-

de constatada.

Art . 232 - -3 :,r-^'.t;ju na. ruc.jlhicJoa rrj [ir az a c.Jator!-;inado, s-jr.jo acr-jacidos das

acnuintcis rr ultas:
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I - cinc'.1 .cr c:T:to c! n ualor do vi 'n, r;u;incí.-> o -lan i ".n t i f n r ofstuado '
f 9

ata trlnt'.- i!Í33 a"cs o vancirr.anto;

I •' - doz por csntu, quur.rJo a pag ^unta for ef-jtundo der-nia d<? trinta di
* *

os B ntn sa-j :onta dias apôs o vencimento;

III - "uinzs por cento du valor de v iço, quando o paga ontn for e f etuado

ca: OÍD cia decorridos sasaenta ou mais dias do ucncinento;
»

IV - apôs sosganka dias do respectivo lança-i.gntQ a fjlta nns recolhimari

toa _^j i . /.es t 03 expressos noj art l ~ :;s 31 3 62 dssta Lai( import-i-

r;. nu;..;i ulta da IDOÍ, cen^ por canto do vslor dr i^;-O3to;

W - Pa.' ta d j Q;;:ÍG :o > dr docuinen tos3 fisc.iis rsfaronto ao IUU multa de

duzcnt 'i per cento do imposto;

'/I - ^mitir tí^cur -jnto fiscal consignando I l/V diu^rso do valor da opera—

cõu ou t;o;,: PGUQ velore3 diferent.-3,
f

V I I - t van3; or t ar , receber, ou maritar eri astTquE ou de;;^uita [jroduto su-

jeito a i.vcsto seni documentos riscais, ^ulta de duzentos por cen-

to dn vnlor do imposto.

.rt. 233 - c inTraç^es a legislação tributaria sorao punidas c-;;- as aeguintss '

I - Cr ;;or centr: tíc valor do tributa, quando nr^c tiv-r sido afetuada

a r-âfiecL Lua sacrituraçao;

II - Cinr.urjnta por conto do valor u o trihutn, qu mio •-;<. bora tenha havi-

da n escrituração do iír.pnsto devido, nan fni efctu'vJo o rec."lhinien_

t-i;

I Í S - C L ? : - f i - i r C R H L O tio v-ilor da referencia, quando a sujaito passivo in_i_

ciar ati\/idado ou praticar ata sujeite a licenciamento da Praf-jitu

r ~i n .10 ríscclhirronto da taxa davic.j, 5 ir a respect iva inscrição ou

a.-. pG_.t :3rior-:3 aLteraçoos nos cadastros do contribuintes municipa-

is, ar ! iura '•.'• 'i ig.jd.j ;., f azra-lo;
~ •»

[ .•' - .3r, or con-.n . - ' - ! valor do rrif.ir >nc La, quani.^ r.c^rrnr orro, omiaaao

ot , f .i . . i r: j n ; r) :scl jra ;nn ri] dr/!- •; f ' i . t n - ; . f= l? su jo l to passivo;
«•

/ - '" . , t L1 c ;•?.-, t', r' r u ai n r r!'1; rr:f ?r cr:. Ia, n-: -.i1:^-"! r t;1 -^•1ír3 ivn que n°ça_£

-39 a ar estar informações ou por qualquer r^odo tentar embaraçar f

iludir, dificultar ou impedir a açao dos agentes do fisco no

ngnho da suas fungoos normais}
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*V T - Cnn ar cran -n d'~i v^lnr dr? rnf firencio, 30 s u -:i t. -j 'J^.T: i v G eu =•)

Ir livra . fi-icais e docurient<_s exigidos on. lai a-j rrj .ulnmnta;

U11 - L Q r,, ;;ar centi. da v.ilar de referencio, au sujeito passiva que dai -

xar i~ís Q>: itir nota fiscal ou outro documento exinido nsla adminis-

trarão;

VIII - Csn ,iar cento do valor de referencia, ao sujeito oaaaivo 'lue dei -

xar de apros 3ntar ou 39 recusar a axibir livros, ni taa QU ciocumen—

tos outro , exigido pala ^dr.inistraçao;

IX •- r;i:iinu !n í. a ,>or c.inhn do v :lor da r._ i\'.ri;fi - ' .n, J a i ] .? i t j ^assivn qurí

na C'.ncli.::ac da c^ntrítulnta cub^i LiLuto, Tur ubrÍQ^^o a ré t ar na *
t »

fonte o ii,;po3to devido por paaaoa fiaica ou juriuica d^ que tratam

artigo 24 deste 'Jcdi-j-, joii. que a retença. tonlia 3i'.lu efgtuada;
A

X - Lo>. t:/:r cunc.: do valer de refarencia, ao su^tiit .- j .aivo qua tando

-.: i'j ...a-.:.; ,; ri3tíni;a. na t\;ntB ( de' xou t.! e :.rrC'.M'Gr íj r-cclhiíriGrjtc d^
f*

roTtjr iiJ,. L-., • u r t anciã, como contriK.ini; u liubsti Luto j
A o

XI - COP pnr c r i t i do valor do referencia, ao Contribuinte e a gráfica

oi;f? oncnmnndar, imprimir raanectivan onte docui.-en ',03 fiscais sem a

pré"La autnriza;ao da repartição fiscal;

XII - Cem por cuntc dn valor de referencia, ao ••jujelto iga^ivo que perm^

tir í retirada da livros e documentor, f.iscais do nst ;-;eleciniento;

XIII - Ce<- por canto do v ilor dg raferancia, =10 aujsito p.:3siva que não

antivor soíj sua guarda, pelo prazo doter'iiindo nn ar tino 157 de
™. i» ^

"•rrjscrirnn dra credita tributaria, 03 livrna e u cu-^nLos fiscais;
A

XIU - Ci n t; í-, pnr CRnt,n d n valor de referencia, í!,..1 n u.) n i -n pó s si v o que ré-

qistr^ dadas i n cor r o t os na u ̂ crita fiscal ou n c;; tJ'jcui:iento3 f is- '

cais;
— f

XU - Linquon ta par cento da valor de referencia, f ialn 0xárcieio de quaĵ
f

t-i^ior a^iuid.jdo, cj^ni o provio licenciaileni-o da Prci 'itura;

XV I - Ia; , i o:- c,7n t r da v:'inr de rnfrarcnc La, ^n s u i(;it : ríiiíãivo que BI,.i -
f f^

tir t1 '.ci.!' 'on t. o f i 3 ca l som contar o numaro de inscri-sc <-'.': contribu-

in te;

X U11 - M u - ' • "T ctíiit1 n dn v 'l r dn reFerencla, i-nl-; f oito d ? declaração da
/

dados ohr ig n t círios;

XUIII - Cini]iJ3nLa no; cento d;i v.ilor du rcf ort; ida, ÍIG!'! ;ionogaçao de docu_

': u n L uri pnra a apuração do prego (Jiin s(:Tvigo3,
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Irt. 234 - ~:oricr;> sor :iu t-.Tizada a suspensão de licença concedida a astabelecimeri
t f . ~

t n o! i n:? vjca f isicn ou jurídica, c u 'indo nan sstivnrari1 sendo cumpridas

cc, exi. ;..:P-:: Lãs do unici ú o para o rrjspnctivo func iana^cnto,

Dl ;-; UÇ~E:5 FINAIS

Art. 255 - ";o v. ' GTGG Jo t r ibutos Q penalidades cujo oar ja-renta não foi eFetuado f

n n \.'.;,>nc í ̂ cjnbo, sor ao utilizaoas (nona t ar i amante, se for o caso, segundo
f **

os índices apontados pelo órgão federal coToetanta, nos termos da tab_e

Ia publica .islã ^ouerno federal»

Art . 236 - Gs c.urt.TJ os aerp.o ribri^ados a axigir, v,-b pena de r-js.tanaabilidade ,
*• ^

r:ara af;:ihrí de lauratura da escritura de fcr^nsferGncia ou usnda de iin£

uol, cer t ida . rjc aprov/açao do lataamerito, s a c.iuier a adi,.iniatraçao '

a' n onça i das oparaçoas realizada ccru ír;ou^is.

*
ftrt, 237 - í rori onsaual LJCT lotean;cnto fica obrigado a apresentar a administra -

ç a o !

I - titulo de propriedade loteada;

II - planta cciEVir-lrata do loteamento contenda, a ri oacala que permita aua
M f f

anotação, HG liioradouros, quadras, lates, arooa totais, aroas cadJL

d -.> a^ jatrir-.aniG í unicipal;

III - ,-inoalf .?:ntGf comunicação dês alienai;oas realizadas, contnndo os d_a

dos indiuatiuoíj tios adruir^n f, o a e Hás unidades adquiridas.

^
Art. 238 - " iT! sidera! -se intonradas a presontrj LQÍ as tabol^s anexas que a

nhcs .

Art. 239 - L v. ralar cL1 ^cf^runcia qua aorv i da base do calculn ds Iri^ooto, Taxas e
» f

Penalidades, será de Cr.» 5.GOUfUJ Ccinca li^il cr;jzrair;;5; , corrigida e

divulgado i^ansal.^entu atrJV/ea de Decreto d.j Executivo "unicipal com ba
f "

s: ;u, iniiicrj da inflação div/ulgada polo Governo Federal.

,-aragrafo Único - O Ml/R a qus ss refará o CAPUT deste artigo sara di -

uulgado mensalmente através de Decreto do Executivo

Municipal,

Art. 240 - Na fixação da basa da calculo doa tributos serão desprezadas ss fraçÕ-

as cís cruzeiros.
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Art. 241 - £sta Lei sara raqulamentada por decreto do Cxacutivo f-unicií)alf dentro

do prazo de sessenta dias.

Art. 242 - ^sta L?L «ntrara eu vigor em 10 de jangiro de 1992, revogadas aã
*• ' .

siçoes f.m contrario.

3ucurutu(r-N), 00 de CJutubro de 1991,
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ANEXO I

TABELA P Art A CCL-i; íi..,\ !;•„ .óiu 3UUR:: SE.WIÇOS J t. ;,U L.4UC."( M

*
Atiuidade constante da lista do Art, 22 Basa cã Calculo

l - Trabalho pesaonl do
/ /

mo da nível ;oríia

autono-

2 - Trabalho posival do profissional au
A f '

tononn do niunl unlyorsitario

3 - Itens 31, !>2 Q 33

K* f
4 - Oivgrsooa Lj:.lic:'G

5 - Den-ais ít-?ns c'.-j liat-a

6 -

'Jalor de r;3ferância

Valor da '"•: a f B r s n c i. a

Proço de 3arwiço

Preço de Sarui^o

Preço de aarviço

Preço do jaruiço

- IS3.

i*
Aliquota

2CO '' a. a,

,5GO.a a.a»
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ANEXO II

Aíj ANU OU r R A C AL3

l - Industria

1.1. - Por ;,; arca ocupada sobra •* valor da rafar :

Zona imíuatrial A -

Zona industrial tf -

2 - Comercio

2
;or ! cio arsa ocinada aohra o ualor ríe rof-amnci-i

2.1. - í srca e restaurantes

2.2. - '";'jpcr<- srcados

2,5. - :,uaisquor outros ramos de atí v/idades

ciais nan canstantea nssta tabnla

3 - Eatabelecin:anto-j Bancário, de credito,
2 *

vestii;;ento por ,h de área ocupada sobre o Uíi

t r ~
4 - Hotéis, :,ictL,is, j.cnsoea, sir.ilarea sobre o UR

4,1. - ;'cr quartos ou apartamentos

5 - Reprossntentes co;;;arciai3 autonomoa corre ccraa,

tas, agantns 8 jironostos SM gorai sohrs o VR

6 - PrcfiS3 . ri.-. : .: ,T :t virir^a (não incluídos sr. outro

ta tahalaj

7 - Casas do lotarias

8 - 'Oficinas do concert-3 e1., ygral
?

P;T r" dn ar L1 a ocupada sauru o l/alor de ' < *

*9 - Postos do igos para uoiculos

•• o
10 - Dapoaitoo de inflamáveis, explosivos e similares

11 - Tinturarias a lavanderias

12 - Saloas ds cmgr ;xato

oe

5S do UR

^ do UR

li do l/R

3;'- do UR

\% do UR

5.Í do UR

40,á do l/r-í an ano

100"', do VR ao ano

100 • do Ul ao ano

IHu ' do l/R ao ano

l t de 1'fl ao ano

2GD^ do l/R ao ano

4UO/Í do UR ao ano

100/4 do UR ao ano

10D>' do UR ao ano
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13 - Estabeleci! .yn .•.; i de banhou, duchas, massagens, ginasticas

14 - Barbearias e salo-jo 1:0 beleza, por cadeira

15 - Ensino de qualquer grau ou natureza

16 » Estabelecimentos hQ3'-italaraa
f

16.1 - co.. i ate 23 leitos

16.2 - cofit reais da 25 leitos

r r t

17 - LaboTíaU-Ti. c de analises clinicas

18 - Diversões "uL
f

lií.l - Cinemas e teatros coni ate 150 If.gares

1.0.2 - ..Hnaii-as e teatros cor, mais de 150 lugares

Io. 3 ~ '..Jístíjiirvintos dançantes, boates etc.

1H. A - i.ilharea o quaisquer outros jotjoa de mesa

ld,4.1 _ ^atabelscimantos c/ ata 3 mesas

1^,4,2 - i-stabalecimentos c/ mais ds i mesas

1£,5 - noliches, por pista

13.6 - exposições, foiras de amostras e quaruessos

1^.7 - 'Lrcu e jarquts do dii/ersoes
f ~

1Q«P - vunioqunr ouLrc;^ ospstaculoa ou diversões

19 - Empreitoir^;" Q incorporacínras

20 - Agro.,u,:n,*r ;.£

2u..l - -I:;G 100 eu ng idoa

2Í1.P - r.íús u L,' IHu HÍK iri2r:ado3

21 - Deitais íjl; i ./ : • ' :cií.rj sujoifcaa a licança d ; luc lLza;ac e fun-
7 *

cianato: 1 1.;, . ;;r ..; da arpa ocupada sobre Víí

2 .iG ', do UR ao ano

50'í da UR ao ano

200,0 do VH ao ano

?00 '. do l/R ao ano

í̂3D'.:í do VR ao ano

230/1 do l/R ao ano

ao ano

ao ano

ao ano

ao ano

ao ano

ao ano

ao ano

ao ano

Ao dia

ao dia

);í do UR

250,- do UR

200.' do UP

200,; do i/n
100/Ò do UR

200/í do UR

ioarí do UR
20C > do UH

4P ' do UR

40'' do UR

300.' do UR ao ano

230 ' do UR ao ano

íOH \o l/R ao ano

1,5'' do UR ao ano
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TABELA I J A R A Lj..u.<.;r;;> u., r . -x- ; DC

I I I

A O DE

Sobro •:••

I ;E,MT& ^ HG-

da ré f a-

I - Ata a3 22 liaras

II - Alem d..3 27 horas

ao dia

ao dia

2 - PARA A A f J T L C I . •,;'.. UE i . H A . - I U ao dia
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"MCXC IV

. ' - T. X - ->í, LIu£.«ÇA RELATiVâ A V L ICiJL.-.ÇÃL í"-_ .U.LICIDrtDE EM

G£RAL

l - Publicidade cif Lxada na ;ai ta axterna ou interna da astabe-
t

lecimsn Lua in^ujcrj-aia, c acurei ai s, agrupe citar i os, de

tacão úã s :• ^ v i -., -js c ouí.ros ior unidade de anuncio

2 - Pul.liciciedo Gandra, jor qu.jlquor n.^io, por anuncio

3 - Public í r ' "r? escrita er , veículos destinados a qualquer
f

lidads r:e MJ: -.J..Lc ; .c;-ido - ;:or veiculo

1D'> do UR ao ano

^
200,. do L'R aã ano

100- do UR ao ano

4 - Publicidado QÍ ci.noria, taatroa, '--oatoa, similares, por '

moio do 'ir-\:G:nc do filraa ou dispositivas - nor anuncio IDO c;o l/R ao ano

5 - Publicidade c.Ljl̂ câ .i e. t^rrsnos, campos do oancrtas, clu-

bes, asn c.i.T7'j:3, L-pul^-.jnr :;u« 39Ja n sistema da colocação

doado qun wísival de ruaiaquor uiaa ou logradouros publi -

cos, inclua i y? zc, rodovias, estradas a caninhoa municipais

- por unidnda 200.' do UR ao ano

6 - (jualquar n;,br • ti.io de publicidade não constante dos itona

anteriores - -;nr unidade 2DO.'" do VR ao ano
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TABELA PA* M J

E LOTEAí-OTL,-

T X RELATIVA \ 'ECUCALi (j£

ALTERAÇÃO DE , UADG - por pavimento

CC^STRUÇAG:

a. Edificação at2 dais p

b. Edificação cn-. r.;aio do dois [j

c. Depandanci,!^ ei prodios residenciais

d. DepandencÍJs 3;- quaisquer outro3 prédios

e. Barracões

f. Galpões

g. Marquises, ccbortaa s tapurnaa

RECDNSTRUíre.3, l^f^Pu.AS, HE ;1.:',[jJ - por pavimento

DEMOLIÇÕES - por ;nvinonto

^ *
ARRUAMENTOS - par quadras, excluídas as aroas dn*3binadas a

f
vias B Io'jradouro3 públicos

LOTEAMENTD5:

a. Com até 5.J J lotos, excluídas as áreas destinadas a vias
f t

s logradouros publicas e que sajam doados ao município,

- por lote
t 9

b. Com mais d^ -. jQ lotas, sxcluidas as araas destinadas a

vias e logr;; .'c.jroo <.'U. licos 3 que ssjain doados oo run.L-

cipio, - por lote

::ire o Valor da
A

ifcr-jncia

3 cri

Si*

100.5

O/a
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PREFEITURA MUNCIPAL DE JUCURUTU

LEI N" 522, DE 05 DE MARÇO DE 2QQ4

ALTERA E ACRESCENTA
DISPOSITIVOS AO CÓDIGO
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL
E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS:

LUCIANO ARAÚJO LOPES, Prefeito Municipal ele
Jucuru tu , ins tado cio Rio Cirande do Norte, no uso e go/o cias atribuições que lhe
são contendas pela Lei Orgânica Municipal,

Laço saber que a Câmara Municipal de Jucurutu aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 20 do Código Tributário Municipal passa a vigorar
com a seguinte reelacão:

"Art. 20 - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de
competência municipal, tem corno fato gerador a prestação de serviços
constantes do art. 22, ainda que esses não se constituam como atividade
preponderante do prestador".

§ l" - O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do
País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País.

§ 2° - Os serviços mencionados no art. 22, não ficam sujeitos ao Imposto
Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
- ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias,
salvo disposição expressa de lei.
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§ 4" - A incidência do imposto não depende da denominação dada ao
serviço prestado."

Art. 2° - O art. 21 do Código Tributário passa a vigorar com a seguinte
rcdacao:

"Art. 21 - O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local
do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do
domicilio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a
XXII, quando o imposto será devido no local:

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na
falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § l"
do art. 20;

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas,
no caso dos serviços descritos no subitem 3.04 do art. 22;

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02
e 7.17 do art. 22;

IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 do art.
22;

V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congéneres, no
caso dos serviços descritos no subitem 7.05 do art. 22;

•x»

§J VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento,
£) reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos
£ quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 do art. 22;

9
£ VII - da execução de limpeza, manutenção e conservação de vias e
£ logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e

« congéneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 do art. 22;"

? VIII -da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores,
^ no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 do art. 22;

2
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I X - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de
agentes físicus, químicos c biológicos, no CiiSí) dos serviços descritos no
subitem 7.12 do art. 22;

X - do florestamento, reflorestarnento, semeadura, adubação e
congéneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.14 do art. 22;

XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e
congéneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 do art. 22;

XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem
7.16 do art. 22;

XIII -onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços
descritos no subitem 11.01 do art. 22;

XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou
monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 do art. 22;

XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação ou guarda
do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 do art. 22;

XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e
congéneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto
o 12.13 do art. 22;

XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos
serviços descritos pelo subitem 16.01 do art. 22;

XVIII — do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços
descritos pelo subitem 17.09 do art. 22;

XÍX - da feira, exposição, congresso ou congénere a que se referir o
planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos
pelo subitem 17.09 do art. 22;

XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou
metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 do art. 22;



PREFEITURA MUNdPAL DE JUCURUTU

§ l" - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 do art. 22,
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Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes,
cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação,
sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso,
compartilhado ou não.

§ 2" - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 do art. 22,
considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada
Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada.

§ 3" - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do
estabelecimento prestador nos serviços executados em águas marítimas,
excetuados os serviços descritos no subitem 20.01.

§ 4" - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou
temporário, e que configure unidade económica ou profissional, sendo
irrelevantes para caracteri/á-lo as denominações de sede, filial, agência,
posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou
quaisquer outras que venham a ser utili/adas."

Art . 3" - O art. 22 do Código Tributário Municipal pnssn a vigorar com a
seguinte redação:

" Art. 22 - Sujeitam-se ao imposto os seguintes serviços:

l - Serviços de informática e congéneres.

1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas.

1.02 - Programação.

1.03 - Processamento de dados c congéneres.

1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos
eletrônicos.

i-
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1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de
computação.

1.06 - Assessoria c consultoria em informática.

1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e
manutenção de programas de computação e bancos de dados.

1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas

clctrônicas.

2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e

congéneres.

3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.

3.02 - Exploração de salões de festa, centro de convenções, escritórios
virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de
espetáculos, parque de diversões c congéneres, para realização de eventos
ou negócios de qualquer natureza.

3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou
permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes,
cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.

3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso
temporário.

4 - Serviços de saúde, assistência médica e congéneres.

4.01 - Medicina e biomcdicina.

4.02 - Análises clínicas, patologia, cletricidade médica, radioterapia,
quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia,
tomografia c congéneres.
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4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de
s-socorros

4.04 - Instrumentação cirúrgica.

4.05 - Acupiintura.

4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.

4.07 - Serviços farmacêuticos.

4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.

4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico,

orgânico e mental.

4.10- Nutrição.

4.11 - Obstetrícia.

4.12 - Odontologia.

4.13 - Ortóptica.

4.14- Próteses sob encomenda.

4.15 - Psicanálise.

4.16 - Psicologia.

4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congéneres.

4.18 - inseminação artificial, fertili/ação e congéneres.

4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sémen e congéneres.

4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, órgãos e materiais
biológicos de qualquer espécie.

/ h
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4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e

4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convénios para
prestação de ashitstêiicia médica, hospitalar, odontológica e congéneres.

4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de
terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo
operador do plano mediante indicação do beneficiário.

5 - Serviços de medicina c assistência veterinária e congéneres.

5.01 - Medicina veterinária e zootecnia.

5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congéneres, na
área veterinária.

5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária.

5.04 - Inseminação artificial, fertilização e congéneres.

5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congéneres.

5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, órgãos e materiais
biológicos de qualquer espécie.

5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e
congéneres.

5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e
congéneres.

5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.

6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e
congéneres.

6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congéneres.
'



t l.̂ ^U.oU.̂ lnN.,,.,

^ PREFBTURA MUMOPAL DE JUCURUTU

m

6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congéneres.

6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congéneres.

6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais
atividades físicas.

6.05 - Centros de emagrecimento e congéneres.

7 - Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo,
construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e
congéneres.

7.01- Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia,
urbanismo, paisagismo e congéneres.

7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de
obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras
semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação,
drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a
instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora
do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos
organizacionais c outros, relacionados com obras e serviços de
engenharia; elaboração de anteprojctos, projetos básicos c projetos
executivos para trabalhos de engenharia.

7.04 - Demolição.

7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes,
portos e congéneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas
pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que
fica sujeito ao ICMS).

7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas,
revestimentos de paredes, vidros, divisórias, placas de gesso c congéneres,
com material fornecido pelo tomaclor do serviço.
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7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustraçao de pisos e

7.08 - Calafetação.

7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem,
separação e destinação final de lixo, rejeitos c outros resíduos quaisquer.

7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos,
imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congéneres.

7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.

7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de
agentes físicos, químicos e biológicos.

7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização,
higienização, desratização, pulverização e congéneres.

7.14 - Florestamento, refíorestamento, semeadura, adubação e congéneres.

7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congéneres.

7.16 - Limpeza c dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas,
represas, açudes e congéneres.

7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de
engenharia, arquitetura e urbanismo.

7.18 - Aerofotogrametria, cartografia, mapeamento, levantamentos
topográficos, batimctricos, geográficos, geodésicos, geológicos, gcofísicos
e congéneres.

7.19 - Pesquisa, perfuração, cimcntação, mergulho, perfilagem,
concretação, testem linhagem, pescaria, estimulação e outros serviços
relacionados com a exploração de petróleo, gás natural c de outros
recursos minerais.

7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congéneres. /
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8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica c educacional,

a
i
i
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8.01 - Ensino regular prc-cseolar, fundamental, médio e superior.

8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional,
avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.

9 - Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congéneres.

9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-hotéis, hotéis,
residência, motéis, pensões c congéneres; ocupação por temporada com
fornecimento de serviço ( o valor da alimentação e gorjeta, quando
incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços).

9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução
de programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens c
congéneres.

9.03 - Guias de turismo.

10 - Serviços de intermediação e congéneres.

10.01- Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de
seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de
previdência privada.

10.02-Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral,
valores mobiliários e contratos quaisquer.

10.03-Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de
propriedade industrial, artística ou literária.

10.04- Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de
arrendamento mercantil, de franquia e de faturização.

*m
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10.05- Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou
imóveis, não abrangidos em outros itens '*" snhitens. inclusive
aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias c Futuros,
por quaisquer meios.

10.06- Agenciamento de notícias.

« 10.07-Agenciamento de publicidade c propaganda, inclusive o
^ agenciamento de veiculação por quaisquer meios.

^?
^*, 10.08- Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.

^^V

K 10.09- Distribuição de bens de terceiros.

W
£ 11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância c
£ congéneres.

À 11.01-Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de
£ aeronaves e de embarcações.

5 11.02-Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.
W
2 11.03-Escolta, inclusive de veículos e cargas.

™ 11.04- Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de
9& bens de quaisquer espécie.

™
0) 12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congéneres.

* 12.01- Espetáculos teatrais.

12.02- Exibições cinematográficas.

12.03- Espetáculos circenses.

™ 12.04- Programas de auditório.

™ 12.05- Parques de diversões, centros de la/er e congéneres.
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W

8
12.06- Boates, danceterias e congéneres.

12.07- Shows, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e
congéneres.

12.08- Feiras, exposições, congressos e congéneres.

12.09- Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.

12.10- Corridas e competições de animais.

12.11- Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou
sem a participação do espectador.

12.12- Execução de música.

12.13- Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos,
espetáculos, entrevistas, shows, danças, desfiles, bailes, teatros,
óperas, concertos, recitais, festivais e congéneres.

12.14- Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante
transmissão por qualquer processo.

12.15- Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e
congéneres.

12.16- Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows,
concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza
intelectual ou congéneres.

12.17- Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer
natureza.

13 - Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia c
repro grafia.

13.01 —Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagcm, dublagem,
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13.02- Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia,
reprodução, írucugem <j congéneres

13.03- Reprografia, microfilmagem e digitalixação.

jb 13.04- Composição gráfica, fotocom posição, clicheria, zincografia,
£ litografia, fotolitografia.

í̂ 14 - Serviços relativos a bens de terceiros.

14.01 —Lubrificação, limpe/a, lustração, revisão, carga e recarga, conserto,
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas,

rt4 veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer
objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14. 02 —Assistência técnica.

14.03- Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas,
que ficam sujeitas ao ICMS).

14.04- Recauchutagem ou regeneração de pneus.

14.05- Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura,
beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia,
anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congéneres, de
objetos quaisquer.

14.06- instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos,
inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final,
exclusivamente com material por ele fornecido.

14.07- Colocação de molduras e congéneres.

14.08- Encadernação, gravação c douração de livros, revistas c congéneres.

14.09- Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário
final, exceto aviamento. |i

14.10- Tinturaria e lavanderia. / -^
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91 14.11- Tapeçaria c reforma de estofamentos em iterai.

*^ 14.12- Funilaria e lanternagem.

*A 14.13- Carpintaria e serralheria.

*A 15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive
^ aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela
^ União ou por quem de direito.

^* 15.01- Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de
™ crédito ou débito e congéneres, de carteira de clientes, de cheques
™ pré-datados e congéneres.

^^
H 15.02-Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de
4| investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no
£ exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e
£ inativas.

*A 15.03- Locação c manutenção de cofres particulares, de terminais
^ elctrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equipamentos
^ em geral.

™ 15.04- Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado
™ de idoneidade, atestado de capacidade financeira e congéneres.

•*
9 15.05- Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e
41 congéneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de
Q Cheques sem fundos — CCF ou em quaisquer outros bancos
f} cadastrais.

. .
15.06- Emissão, rcemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e

documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de
documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou
com a administração central; licenciamento eletrónico de veículos;
transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário;
devolução de bens em custódia.
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15.07-Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em
por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símilc,
internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e
quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada;
fornecimento de saldo, extraio e demais informações relativas a
contas em geral, por qualquer meio ou processo.

15.08- Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e
registro de contrato de credito; estudo, análise e avaliação de
operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação
de aval, fiança, anuência e congéneres; serviços relativos a abertura
de crédito, para quaisquer fins.

.
15.09-Arrendamento mercantil de quaisquer bens, inclusive cessão de

direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração,
cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados
ao arrendamento mercantil.

15.10- Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em
geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnes, de câmbio, de
tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio
eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento;
fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento;
emissão de carnes, fichas de compensação, impressos e documentos
em geral.

15.11- Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto,
manutenção de títulos, reaprcsentaçao de títulos, e demais serviços
a ele relacionados.

15.12- Custódia cm geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.

i»
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15.13- Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição,
a! í c ri!1" ao prorrogação cancelamento c Ibiuxí* <Í*? c<»n*n>to '?*•*
câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança
ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de
cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e
demais serviços relativos a carta de crédito de importação,
exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de
mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio.

15.14- Fornecimento, emissão, reemissao, renovação e manutenção de
cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário

AT̂ e congéneres.
01

0fc 15.15- Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados
0b a depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas
01 quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais
01 eletrônicos e de atendimento.

A 15.16- Emissão, reemissao, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de
^ ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer
^ meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores,

dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em
geral.

•>
15.17- Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e

oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão.

0) 15.18- Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de
0) imóvel ou obra, análise técnica c jurídica, emissão, reemissao,
^ alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e
A reemissao do termo de quitação e demais serviços relacionados a

•
crédito imobiliário.

^

16 - Serviços de transporte de natureza municipal.
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. . .
17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil,

17.01- Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em
outros itens deste artigo; análise, exame, pesquisa, coleta,
compilação e fornecimento de dados c informações de qualquer
natureza, inclusive cadastro e similares.

17.02- Datilografía, digitação, estenografia, expediente, secretaria em
geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão,
tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congéneres.

17.03- Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica,
financeira ou administrativa.

17.04- Recrutamento, agenciamento, selecão e colocação de mão-de-obra.

17.05- Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário,
inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários,
contratados pelo prestador de serviço.

17.06- Propaganda c publicidade, inclusive promoção de vendas,
planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração
de desenhos, textos c demais materiais publicitários.

17.07- Franquia.

17.08- Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.

17.09- Planejamento, organização e administração de feiras, exposições,
congressos e congéneres.

17.10- Organização de festas e recepções; (exceto o fornecimento de
alimentação c bebidas, que fica sujeito ao ICMS).

17.11- Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.

17.12- Leilão e congéneres.
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•t
9l 17.13- Advocacia.

*
17.14- Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.

17.15- Auditoria.

~ 17.16- Análise de Organização e Métodos.
^^^
M

17.17- Cálculos técnicos de qualquer natureza.
W?

^*^ 17.18- Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.

•~
& 17.19- Consultoria e assessoria económica ou financeira.

•>
0D 17.20- Estatística.

«
A 17.21- Cobrança cm geral.

*>
.̂ 17.22- Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro.

^^B^ seleção, gerenciamento de informações, administração de contas a
receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de

^ faturízacão.

*
V 17.23- Apresentação de palestras, conferências, seminários e congéneres.

* :9^' 18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros;
(l inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros;
£ prevenção e gerência de riscos seguráveis e congéneres.

•
£ 19 - Serviços de distribuição c venda de bilhetes c demais produtos de
A loteria, bingos, cartões, cupons de apostas, sorteios, prémios, inclusive os
^ decorrentes de títulos de capitalização c congéneres.

20 - Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais
^ rodoviários, ferroviários c metroviários.

(L
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20.01- Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto,
movimentação cie passageiros, reuoque de cnmaicaçuc?», rcuueuuui
escoteiro, atracaçào, desatracação, serviços de praticarem,
capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios,
movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência,
logística e congéneres.

20.02-Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia,
movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários,
serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e
congéneres.

20.03-Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários,
movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas
operações, logística e congéneres.

. . '.
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

22 - Serviços de exploração de rodovia.

22.01- Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou
pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços de
conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de
capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração,
assistência aos usuários e outros serviços definidos cm contratos,
atos de concessão ou de permissão.

23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e

24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização
visual, adesivos e congéneres.

25 - Serviços funerários.
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25.01- Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes;
aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de
flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de
óbito; fornecimento de véu e outros adornos; embalsamento,
embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.

25.02-Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.

25.03- Planos ou convénio funerários,

i 25.04- Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.

26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências,
documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas
agências franqueadas e congéneres.

27 - Serviços de assistência social.

28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

29 - Serviços de biblioteconomia.

30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.

31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, e lê tro técnica,
JP^ mecânica, telecomunicações e congéneres.

m̂
 32 - Serviços de desenhos técnicos.

^
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e
congéneres.

34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congéneres.

35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo
relações públicas.

36 - Serviços de metereologia.
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37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.

38 - Serviços de museologia.

39 - Serviços de ourivessaria e lapidação.

39.01- Serviços de ourivessaria e lapidação (quando o material for
fornecido pelo tomador do serviço).

40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda."

Art 4° - O art 23 do Código Tributário Municipal passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 23 - Contribuinte é o prestador do serviço.

§ 1° - Terceiras pessoas vinculadas ao fato gerador de obrigação
tributária, poderão ser responsabilizadas pelo crédito tributário, podendo
excluir-se a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo a este caráter
supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação, inclusive
no que se refere à multa e aos acréscimos legais.

§ 2° - Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao
recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimo legais,
independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.

§ 3° - Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1° deste artigo, são
responsáveis:

I - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do
país ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País;

II - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou
intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09,
7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19,11.02,17.05 e 17.10 do art. 22."

Art. 5° - Q art. 27 do Código Tributário Municipal passa a vigorar com a
seguinte redação:
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"Art. 27 - A base de cálculo do imposto é o preço do serviço.

§ l" - Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem
prestados no território de mais de um Mimicínio, a h;ise de cálculo será

proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e

condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao
número de postes, existentes em cada Município.

§ 2" - Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza:

I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços
previstos nos itens 7.02 e 7.05 do art. 22."

II - para os efeitos do inciso anterior, considera-se como valor dos
materiais, o percentual de 40% (quarenta por cento) do valor contratado
dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 do art. 22, considerando-se para
fins de cobrança efetiva do Imposto Sobre Serviços o percentual de 60%
(sessenta por cento) sobre o valor dos serviços contratados nos itens acima
citados.

Art. 6" - O art. 31 do Código Tributário Municipal passa a vigorar com a
seguinte redacao:

" Art. 31 - A alíquota do Imposto Sobre Serviços será de 5% (cinco
por cento)."

Art. 7° - O inciso í do art. 47 do Código Tributário Municipal passa a
vigorar com a seguinte redacão:

"Art. 47-

I - serão estimados o valor dos serviços tributáveis e do imposto total a
recolher no exercício ou período, podendo ser parcelado o respectivo
montante para recolhimento em prestações mensais, independentemente
de seu valor."

Art . 8" l ;ica revogado o inciso V elo art. 47 do Código Tributário
Municipal.

Ar t . 9"- h'ica revogado o art. 49 do Código Tributário Municipal. / Á*
/ 'sf
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A tabela consianix1 cio anexo II do ( Tributário Munic ipa l

" Tabela para cobrança da taxa de licença relativa a localização e
funcionamento de estabelecimentos ao ano, expresso em moeda corrente.

1 - Indústria

2 - Supermercados

3 - Mercadinlios

4 - Mercearias

5 - Boxe s

6 - Bazares

7 - Frutarias

8 - Bares

9 - Restaurantes

10 - Sorveterias

11 - Churrascarias

12 - Açougues

13 - Armazéns de revenda no atacado

14 - Lojas de Produtos Veterinários e congéneres

15 - Lotéricas e postos arrecadadores de tributos

16 - Óticas

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

500,00

300,00

300,00

200,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

50,00

100,00

100,00

200,00

100,00

200,00

200,00
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17-

18-

19-

20-

21-

22-

23-

24-

25-

26-

27-

28-

29-

30-

31-

32-

33-

34-

35-

36-

Armarinhos

Lojas de móveis e eletrodomésticos

Locadora de vídeos e games

Postos de revenda de gás butano e congéneres

Postos de combustíveis c seus derivados

Oficinas de veículos

Oficina de bicicletas e congéneres

Bancos, financeiras e congéneres

Hotéis por quarto ou apartamento

Pousadas por quarto ou apartamento

Pensões por quarto ou apartamento

Motéis por quarto ou apartamento

Panificadoras

Lojas de autopeças

Traillcrs e cigarreiras

Quiosques

Salões de Beleza

Escritórios de Advocacia e Contabilidade

Bancas de Jogos Fixas

Academias de «inástica e musculação

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

100,00

300,00

50,00

100,00

500,00

100,00

50,00

2.000,00

100,00

50,00

50,00

50,00

200,00

100,00

50,00

50,00

50,00

100,00

100,00

100,00
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37-

38-

39-

40-

41-

42-

43-

44-

45-

46-

47-

48-

49-

50-

51-

52-

53-

54-

55-

Barbearia por profissional

Escolas de ensino da rede particular

Consultórios médicos

Hospitais particulares

Laboratório de análises clínicas

Danceterias e boates

Bilhares por mesa

Cinemas e teatros

Circos e Parque de Diversões por temporada

Empresa de entrega de correspondência

La vá j a to s

Farmácias

Escolas de Computação e similares

Lojas de Confecções, roupas e congéneres

Revenda de veículos automotores

Laboratório de revelação de filmes fotográficos

Locadora de fitas, cd"s, dvd's c similares

Loja de revenda de fitas, cd's, dvd's e similares

Quaisquer ramos de atividades não relacionadas

R3

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

5G,GG

300,00

100,00

300,00

100,00

300,00

50,00

100,00

100,00

300,00

50,00

200,00

50,00

100,00

200,00

200,00

50,00

50,00

50,00



%
l'-SUlltut)]<!..( É.IIlL l t) \ l l (L

PREFBTURA MUMCIPAL DE JUCXIRLTTU

•)
Ari., l l - Hs ta lei cnlrará cm \tgor cm l" <Je | ;u ic in> de 2l)04, revogadits as

í 'til / ' í 111 ffl fll 1

Ciabin.ctc d" Prefeito, Jucu ru tu . • ' 'RN, "3 de març" de 2<"U.

IOPES
1'ir/eilii \\iniMpiil



'ti'

l

Estado do Rio Grande do Norte
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCURUTU

Praça João Eufrásio de Medeiros, 14, Centro - CEP: 59.330-000
CNPJ 08.095.283/0001-04

LEI COMPLEMENTAR N° 2

Altera o Código Tributário do
Município.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei
Complementar:

Art. 1° - O Código Tributário do Município (Lei n° 365, de 8 de outubro de
1991 e alterações) passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2° - São tributos do Município:

I - Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana;
II - Imposto sobre a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato

oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;

III - Imposto sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos no
artigo 155, II, da Constituição Federal, definidos em lei complementar;

IV - Taxa pela utilização, efetiva ou potencial, de serviço público de coleta
de lixo;

V - Taxas em razão do exercício de poder de polícia;
VI - Contribuição de melhoria, decorrente de obras pública; e
VII - Contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública.

Parágrafo Único - São taxas em razão do exercício de poder de polícia:

1 - de licença para localização, instalação e funcionamento;
M - de licença para execução de obras, arruamentos e loteamentos;
III - de registro, acompanhamento e fiscalização das concessões de direito

de pesquisa e exploração de recursos minerais."

"Art. 11 - O imposto será calculado mediante a aplicação das seguintes
alíquotas sobre o valor venal:

l - imóvel por acessão física (construído):

a) de valor venal até R$ 25.000,00 (VINTE E CINCO MIL REAIS) - O 5%
(CINCO DÉCIMOS POR CENTO);



t
t
m b) de valor venal acima de R$ 25.000,00 (VINTE E CINCO MIL REAIS) e
? até R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS) - 0,75% (SETENTA E CINCO
™ CENTÉSIMOS POR CENTO),
P c) de valor venal acima de R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS) - 1,0%
P (HUM POR CENTO);

P
^ M - imóvel por natureza (terreno):

9 a) de valor venal até R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS) - 1,0% (HUM POR
0 CENTO);
0 b) de valor venal acima de R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS) e até R$
m 20.000,00 (VINTE MIL REAIS) - 1,25% (HUM INTEIRO E VINTE E CINCO
J CENTÉSIMOS POR CENTO);
P c) de valor venal acima de R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS) - 1,5% (HUM
P INTEIRO E CINCO DÉCIMOS POR CENTO)."

»
A "Art. 75 - A taxa tem como fato gerador a utilização, efetiva ou potencial, do
^ serviço público de coleta de lixo, prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição."

• "Art. 78 -...

»
£ Parágrafo Único - E também contribuinte da taxa quem, mesmo não sendo
^ proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer titulo de imóvel situado na
™ zona urbana do Município, execute atividade que implique na retirada de lixo em
^ frequência ou volume extraordinário."

»̂
 "Art. 95 - As taxas de licença para localização, instalação e funcionamento;

^ e para execução de obras, arruamentos e loteamentos serão cobradas pelos seguintes
^ valores:

I - Estabelecimento industrial:

a) de produção anual estimada até R$ 300.000,00 (TREZENTOS MIL
REAIS) - R$ 250,00 (DUZENTOS E CINQUENTA REAÍS)/ano;

b) de produção anual estimada acima de R$ 300.000,00 (TREZENTOS MIL
REAIS) e até R$ 600.000,00 (SEISCENTOS MIL REAIS) - R$ 500,00 (QUINHENTOS
REAIS)/ano;

c) de produção anual estimada acima de R$ 600.000,00 (SEISCENTOS MIL
REAIS) e até R$ 1.200.000,00 (HUM MILHÃO E DUZENTOS MIL REAIS) - R$
1.000,00 (HUM MIL REAIS)/ano;

d) do produção anual estimada acima de R$ 1.200.000,00 (HUM MILHÃO E
DUZENTOS MIL REAIS) e até R$ 2.400.000,00 (DOIS MILHÕES E QUATROCENTOS
MIL REAIS) - R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS)/ano;

e) de produção anual estimada acima de R$ 2.400.000,00 (DOIS MILHÕES
E QUATROCENTOS MIL REAIS) e até R$ 4.800.000,00 (QUATRO MILHÕES E
OITOCENTOS MIL REAIS) - R$ 4.000,00 {QUATRO MIL REAIS)/ano;

f) de produção anual estimada acima de R$ 4.800.000,00 (QUATRO
MILHÕES E OITOCENTOS MIL REAIS) - R$ 8 000,00 (OITO MIL REAIS)/ano.

II - Estabelecimento comercial, de serviços (exceto autorizados pelo Banco
Central do Brasil), escritório, consultório e atividades de caráter pessoaL/



a) de movimento anual estimado até R$ 7.000,00 (SETE MIL REAIS) - R$
35,00 (TRINTA E CINCO REAIS)/ano;

b) de movimento anua! estimado acima de RS 7.000,00 (SETE ML REAIS) e
até R$ 14.000,00 (QUATORZE MIL REAIS) - R$ 70,00 (SETENTA REAIS)/ano;

c) de movimento anual estimado acima de R$ 14.000,00 (QUATORZE MIL
REAIS) e até R$ 28.000,00 (VINTE E OITO MIL REAIS) - R$ 140,00 (CENTO E
QUARENTA REAIS)/ano;

d) de movimento anual estimado acima de R$ 28.000,00 (VINTE E OITO
MIL REAIS) e até R$ 56.000,00 (CINQUENTA E SEIS MIL REAIS) - R$ 280,00
(DUZENTOS E OITENTA REAIS)/ano;

e) de movimento anual estimado acima de R$ 56.000,00 (CINQUENTA E
SEIS MIL REAIS) e até R$ 112.000,00 (CENTO E DOZE MIL REAIS) - R$ 560,00
(QUINHENTOS E SESSENTA REAIS)/ano;

f) de movimento anual estimado acima de R$ 112.000,00 (CENTO E DOZE
MIL REAIS) e até R$ 224.000,00 (DUZENTOS E VINTE E QUATRO MIL REAIS) - R$
1 120,00 (HUM MIL, CENTO E VINTE REAIS)/ano;

g) de movimento anual estimado acima de R$ 224.000,00 (DUZENTOS E
VINTE E QUATRO MIL REAIS) - R$ 2.240,00 (DOIS MIL, DUZENTOS E QUARENTA
REAIS)/ano;

III - Estabelecimento autorizado pelo Banco Central do Brasil:

a) agência bancária - R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS)/ano;
b) posto de serviço ou correspondente bancário - R$ 1.000,00 (HUM MIL

REAIS)/ano;
c) caixa eletrônico ou equivalente - R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS)/ano;

IV - Estabelecimento de depósito, garagem ou assemelhados, de uso
comercial:

a) de área ocupada até 50m2 - R$ 70,00 (SETENTA REAIS)/ano;
b) de área ocupada acima de 50m2 e até 100m2 - R$ 140,00 (CENTO E

QUARENTA REAlS)/ano; e
c) de área ocupada acima de 100m2 - R$ 210,00 (DUZENTOS E DEZ

REAIS)/ano;

V - Aíividade sem estabelecimento fixo, inclusive circos, parques de
diversões e assemelhados:

a) até 15 (QUINZE) dias - R$ 180,00 (CENTO E OITENTA REAIS);
b) acima de 15 (QUINZE) e até 30 (TRINTA) dias - R$ 300,00

(TREZENTOS REAIS);
c) acima de 30 (TRINTA) dias - R$ 10,00 (DEZ REAIS) por dia excedente

dos 30 (TRINTA) dias iniciais

VI - Outras atividades não incluídas nos itens anteriores:

a) até 15 (QUINZE) dias - R$ 40,00 (QUARENTA REAIS);

b) acima de 15 (QUINZE) e até 30 (TRINTA) dias - R$ 60,00 (SESSENTA
REAIS);

c) acima de 30 (TRINTA) dias - R$ 80,00 (OITENTA REAIS).

-'X
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9
f VII - Obras medidas em metro linear - R$ 0,25 (VINTE E CINCO
J CENTAVOS)/m;
J Vil! - Obras medidas em metro quadrado - R3 0,50 (CINQUENTA
W CENTAVOS)/m2;
9 IX - Obras medidas em metro cúbico - R$ 1,00 (HUM REAL)/m3;
A X - Loteamento:

^ a) lote de até 300m2 - R$ 50,00 (CINQUENTA REAIS)/lote;
P b) lote acima de 300m2 - R$ 100,00 (CEM REAIS)/lote."

• "Art. 100-A - A taxa de registro, acompanhamento e fiscalização das
concessões de direito de pesquisa e exploração de recursos minerais tem como fato
gerador:

I - o registro de concessão e sua renovação, independentemente da
operação;

II - a operação de extração ou beneficiamento;
III - a saída dos recursos minerais do ponto de extração ou de

beneficiamento;
IV - o acompanhamento e a fiscalização da concessão; da operação de

extração ou beneficiamento; e da saída dos recursos minerais do ponto de extração ou
de beneficiamento.

Parágrafo Único - A ocorrência do fato gerador se dá na data de publicação
do contrato de concessão ou sua renovação, no caso do inciso l; na data de início da
operação de extração ou beneficiamento, no caso do inciso II; no momento de saída do
veículo transportador no caso do inciso III; e em 1° de janeiro de cada ano subsequente,
no caso do inciso IV."

"Art. 100-B - É contribuinte da taxa a pessoa jurídica concessionária do
direito de pesquisa e exploração."

"Art. 100-C - A taxa incidirá nos seguintes valores relativamente a cada
período ou unidade de medida:

I - registro ou renovação de registro de contrato de concessão - R$
50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS);

II - operação de extração ou de beneficiamento:

a) extração - R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS)/ano;

b) beneficiamento - R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS)/ano;

III - saída dos recursos minerais do ponto de extração ou de
beneficiamento - R$ 10,00 (DEZ REAIS)/veículo;

IV - acompanhamento e fiscalização da concessão; da localização de
instalações e da operação nas atividades de pesquisa e exploração:

50% (CINQUENTA POR CENTO)/ano dos valores fixados nos incisos l e II"

ON QUEIROZ F/
V__jpw(eito Municio.



"Art. 100-D - O recolhimento da taxa deve ser efetuado no prazo de 30
(TRINTA) dias contados das datas de ocorrência dos fatos geradores a que se refere o
Parágrafo Único do arí. 100-A."

"Art. 100-E - O fato gerador da contribuição para o custeio do serviço de
iluminação pública é a utilização, efetiva ou potencial, do serviço prestado ao
contribuinte ou posto a sua disposição."

"Art. 100-F - Contribuinte da espécie a que se refere o artigo anterior é o
proprietário, o detentor do domínio útil ou o possuidor do imóvel a qualquer título e bem
assim o locatário que utilize o imóvel para qualquer finalidade ou utilidade."

"Art. 100-G - A contribuição é cobrada mensalmente por classe e faixa de
consumo conforme os seguintes valores:

I - consumidor residencial/kwh:

a) até 50 - isento;
b) acima de 50 e até 100 - R$ 1,90 (HUM REAL E NOVENTA

CENTAVOS);
c) acima de 100 e até 200 - R$ 6,53 (SEIS REAIS E CINQUENTA E TRÊS

CENTAVOS);
d) acima de 200 e até 300 - R$ 9,79 (NOVE REAIS E SETENTA E NOVE

CENTAVOS);
e) acima de 300 e até 400 - R$ 13,05 (TREZE REAIS E CINCO

CENTAVOS);
f) acima de 400 e até 800 - R$ 26,10 (VINTE E SEIS REAIS E DEZ

CENTAVOS);
g) acima de 800 e até 1.200 - R$ 39,15 (TRINTA E NOVE REAIS E

QUINZE CENTAVOS); e
h) acima de 1.200 - R$ 50,00 (CINQUENTA REAIS);

II - consumidor comercial/kwh:

a) até 30 - isento;
b) acima de 30 e até 100 - R$ 3,42 (TRÊS REAIS E QUARENTA E DOIS

CENTAVOS);
c) acima de 100 e até 200 - R$ 6,85 (SEIS REAIS E OITENTA E CINCO

CENTAVOS);
d) acima de 200 e até 300 - R$ 10,27 (DEZ REAIS E VINTE E SETE

CENTAVOS);
e) acima de 300 e até 400 - R$ 13,69 (TREZE REAIS E SESSENTA E

NOVE CENTAVOS);
f) acima de 400 e até 800 - R$ 27,38 (VINTE E SETE REAIS E TRINTA E

OITO CENTAVOS);
g) acima de 800 e até 1.200 - R$ 41,07 (QUARENTA E HUM REAIS E

SETE CENTAVOS);
h) acima de 1.200 e até 2.000 - R$ 68,46 (SESSENTA E OITO REAIS E

QUARENTA E SEIS CENTAVOS);
i) acima de 2.000 e até 4.000 - R$ 136,91 (CENTO E TRINTA E SEIS

REAIS E NOVENTA E HUM CENTAVOS); e
j) acima de 4.000 - R$ 150,00 (CENTO E CINQUENTA REAIS);



Ill - consumidor industrial/kwh:

_\A on ;e — «*«•a) aic Ou — liei uw,

b) acima de 30 e até 100 - R$ 3,60 (TRÊS REAIS E SESSENTA
CENTAVOS);

c) acima de 100 e até 200 - R$ 9,79 (NOVE REAIS E SETENTA E NOVE
CENTAVOS);

d) acima de 200 e até 300 - R$ 14,68 {QUATORZE REAIS E SESSENTA
E OITO CENTAVOS);

e) acima de 300 e até 400 - R$ 19,57 (DEZENOVE REAIS E CINQUENTA
E SETE CENTAVOS);

f) acima de 400 e até 800 - R$ 39,15 (TRINTA E NOVE REAIS E QUINZE
CENTAVOS);

g) acima de 800 e até 1.200 - R$ 58,72 (CINQUENTA E OITO REAIS E
SETENTA E DOIS CENTAVOS);

h) acima de 1.200 e até 2.000 - R$ 88,08 (OITENTA E OITO REAIS E
OITO CENTAVOS);

i) acima de 2.000 e até 4.000 - R$ 149,73 (CENTO E QUARENTA E NOVE
REAIS E SETENTA E TRÊS CENTAVOS), e

j) acima de 4.000 - R$ 210,00 (DUZENTOS E DEZ REAIS);

Parágrafo Único - A cobrança da contribuição é feita na fatura de consumo
de energia elétrica, mediante convénio do Município com a concessionária."

"Art. 235 - Os créditos tributários não recolhidos nos respectivos
vencimentos, e independentemente de ato de ofício, serão acrescidos de atualizaçâo
monetária com base na variação do IPCA-E - índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial do IBGE.

Parágrafo Único - Os valores absolutos e limites de valores absolutos
referidos nesta Lei Complementar serão atualizados em 1 .° de janeiro de cada ano, pela
aplicação da variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E,
apurado pela Fundação IBGE nos doze meses imediatamente anteriores."

"Art. 238 - A pessoa jurídica prestadora de serviços com estabelecimento
instalado ou que vier a ser instalado no Município, que empregue mão-de-obra local e
tenha faturamento bruto mensal em limite máximo fixado em Decreto gozará de
redução de alíquota do Imposto Sobre Serviços até atingir o percentual mínimo de 2%
(DOIS POR CENTO).

Parágrafo Único - A redução de alíquota a que se refere o caput, será
decidida pelo Poder Executivo após análise das informações quanto ao número de
empregados, ao valor estimado de faturamento bruto mensal e a outras informações
que forem requeridas pela administração."

"Art. 239 - O registro das concessões, bem como a localização e
operação de aíividades de pesquisa e exploração de recursos minerais ocorridos
anteriormente à vigência desta Lei Complementar têm como data de ocorrência do fato
gerador da taxa a que se refere os arts. 100-A a 100-D o dia 31 de março de 2006 "

"Art. 240 - O Município concede aos contribuintes em débito, na data de
publicação desta Lei Complementar e durante o prazo de 120 (CENTO E VINTE) dias,
os seguintes benefícios alternativos para sua extinção:

^•^pjgfeHnMuniapa'
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I - redução dos acréscimos legais até o percentual de 80% (OITENTA POR
CENTO) se feito o pagamento do saldo de uma só vez;

II - redução dos acréscimos legais até o percentual de 70% (SETENTA
POR CENTO) combinado com o pagamento do saldo em 3 (TRÊS) parcelas mensais e
consecutivas;

III - redução dos acréscimos legais até o percentual de 60% (SESSENTA
POR CENTO) combinado com o pagamento do saldo em 6 (SEIS) parcelas mensais e
consecutivas;

IV - redução dos acréscimos legais até o percentual de 50%
(CINQUENTA POR CENTO) combinado com o pagamento do saldo em 9 (NOVE)
parcelas mensais e consecutivas;

V - redução dos acréscimos legais até o percentual de 40% (QUARENTA
POR CENTO) combinado com o pagamento do saldo em 12 (DOZE) parcelas mensais
e consecutivas.

§ 1° - Os acréscimos legais compreendem multa por infracão, multa de
mora, juros de mora e atualização monetária,

§ 2° - A falta ou atraso de pagamento de uma das parcelas ajustadas em
conformidade com os incisos II a V do caput, implicará na revogação do parcelamento e
na consequente inscrição em dívida ativa do saldo total para execução fiscal.

§ 3° - Os benefícios de que tratam os artigos 101 e 102 aplicam-se a
débitos em cobrança nas vias administrativa ou judicial."

Art. 2° - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação,
observado o disposto nas alíneas "a" a "c", do inciso III, do art. 150 da Constituição
Federal, revogadas as disposições em contrário.

Jucurutu, 30 de dezenabro de 2005

NELSOf̂ QUEIROZ FILHO
Prefeito/Municipal



LEÍ COMPLEMENTAR N° 9, DP s DF SHTHMBRO DE 2007

Acrescenta dispositivos ao Código Tributário
do Município (Lei n° 365, 8 de outubro de
1991) para instituir o incentivo fiscal que
especifica e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

Art. l" - O Código Tributário do Município fica
acrescentado, no Capítulo I I DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE
QUALQUER NATUREZA, da Seção VIII, sob a denominação de INCENTIVO
FISCAL.

Art, 2" - Os dispositivos referentes à Seção acrescentada
pelo artigo anterior, passam a integrar os artigos 50 a 55, da redaçâo originária do
Código Tributário do Município, derrogados em consequência da eliminação do
Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos, pela Emenda
Constitucional n° 3, de 17 de março de 1993, com a seguinte redaçâo:

"Art. 50 - É concedido incentivo fiscal aos serviços sujeitos
à incidência do Imposto, prestados por pessoas jurídicas a
outras pessoas jurídicas detentoras de concessão para
exploração e processamento de minério de ferro e outras
substâncias minerais.11

"Art. 51 O incentivo fiscal de que trata o artigo anterior
compreende:

I - redução para 2% (dois por cento) da alíquota de que trata
o art. 31, aplicada aos serviços listados no § 1° deste artigo,
mantida a base de cálculo de que trata o caput do art. 27;

II redução de 60% (sessenta por cento) da base de cálculo
de que tratam o § 2° e os incisos I e H, do art. 27, aplicada
aos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 do art. 22,



considerando-se para fins de cobrança efetiva do imposto o
percentual de 40% (quarenta por cento), mantida a alíquota
de 5% (cinco por cento) de que trata o art. 31.

§ 1° - Os serviços a-que se aplica o incentivo previsto no
inciso L são os indicados a seguir, com respectiva numeração
de itens e subitens do art. 22:

I - engenharia, geologia e congéneres (7.01);

II - demolição (7.04);

III - controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza
e de agentes físicos, químicos e biológicos (7.12);

O IV - florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e
congéneres (7.14);

V - escoramento, contenção de encostas e serviços
congéneres (7.15);

VI - limpeza e dragagem de rios, canais, represas, açudes e
congéneres (7.16);

VII - acompanhamento e fiscalização da execução de obras
de engenharia (7.17);

V 111 - aerofotogrametria, cartografia, mapeamento,
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos,

' ; geodésicos, geológicos, geofísicos e congéneres (7.18);

IX - pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho,
perfilagem, concretacão e outros serviços relacionados com a
exploração e explotação de recursos minerais (7.19);

X - guarda e estacionamento de veículos terrestres
automotores (l l .01);

XI - vigilância, segurança ou monitoramento de bens e
pessoas (l 1.02);

XII - escolta, inclusive de veículos e cargas (l l .03);

XIII - armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação
e guarda de bens de qualquer espécie (l l .04);
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XIV - transporte de natureza municipal (16);

XV - recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de
mão-de-obra (17.04);

XVI - fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter
temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores,
avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de
serviços (l7.05).

§ 2° - Através de Decreto do Poder Executivo poderão ser
acrescentados outros serviços, desde que constantes ou que
vierem a constar do art. 22."

"Art. 52 - A concessão do incentivo dar-se-á através de
Decreto do Poder Executivo, com validade a partir do mês
em que for protocolado o requerimento e até o mês de
dezembro de cada ano, à vista de requerimento da pessoa
jurídica interessada e comprovado o cumprimento das
seguintes exigências, dentre outras que vierem a ser
estabelecidas em regulamento:

I - ter estabelecimento inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica (CNPJ), instalado e em ílmcionamento no
Município;

II - prestar serviços dentre os referidos no inciso II e no § 1°
do art. 51 a empresas concessionárias do direito de pesquisa
e exploração de minério de ferro e outras substâncias
minerais;

III - manter, no mínimo, 70% (setenta por cento) de sua
mão-de-obra com pessoas físicas residentes no Município
anteriormente à sua contratação, com devido registro em
Carteira do Trabalho e Previdência Social.

§ 1° - A exigência a que se refere o inciso 111 do caput
excepcionalmente poderá deixar de ser cumprida, diante da
falta de mão-de-obra especializada entre residentes no
Município, devidamente comprovada pela empresa
interessada.

§ 2° - A renovação da concessão deverá ser requerida pela
pessoa jurídica interessada até o último dia útil do mês de
janeiro, observado o disposto no caput, incisos e § Io,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano.
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§ 3° - A comprovação de satisfação das exigências a que se
referem os incisos I a III do caput será regulamentada em
Decreto do Poder Executivo que disporá sobre outras
obrigações acessórias, sem prejuízo das previstas neste
Código."

"Art. 53 - A falta de satisfação de qualquer das exigências a
que se refere o artigo anterior implicará no indeferimento
inicial do incentivo ou no seu cancelamento se este já tiver
sido concedido."

"Art. 54 - Em caso de indeferimento inicial, a pessoa
jurídica sujeitar-se-á ao recolhimento do Imposto à alíquota
de 5% (cinco por cento) de que trata o art. 31, no caso dos
serviços relacionados no § 1° do art. 51 ou calculado sobre a
base de cálculo no percentual de 60% (sessenta por cento) de
que trata o II, do § 2° do art. 27, no caso dos serviços
mencionados no inciso II do art. 51"

"Art. 55 - Em caso de cancelamento do incentivo já
concedido, a pessoa jurídica que houver recolhido o imposto
à alíquota de 2% (dois por cento) ou calculado sobre a base
de cálculo no percentual de 40% (quarenta por cento),
quando a elas já não fazia jus, deverá recolher a diferença,
com acréscimos de multa por infração, multa de mora, juros
de mora e atualização monetária, como disposto neste
Código.

Parágrafo Único - O lançamento e cobrança da diferença a
que se refere o caput será objeto de Auto de Infração, cujo
curso observará as normas do Processo Administrativo
Tributário previstas nos arts. 176 a 209 do Código Tributário
do Município."

Art. 3° - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Jucurutu, 5 de setembro de 2007

ZFILH
Municipal
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LEI COMPLEMENTAR N° 13 DE 16 DE JUNHO DE 2009

Altera o Código Tributário do
Município (Lei n° 365, de 8 de
outubro de 1991), para estabelecer
progressividade anual dos valores da
Taxa de Licença de Localização,
Instalação e Funcionamento (Alvará),
adotados pela Lei Complementar n° 2,
de 30 de dezembro de 2005 e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCURUTU, ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° - Os valores da Taxa de Licença de Localização,
Instalação e Funcionamento (Alvará) previstos nos incisos I e II, do art. 95, do
Código Tributário do Município, com a alteração feita pela Lei Complementar
n° 2, de 30 de dezembro de 2005, serão reduzidos a 40% (quarenta por cento)
no exercício de 2009 e a 70% (setenta por cento) no próximo exercício de
2010, só vindo a ser cobrados integralmente no exercício de 2011, mantida a
mesma progressividade, com base no faturamento.

Art. 2° - Para fins de enquadramento na tabela
progressiva de faturamento a que se referem os incisos I e II, do art. 95, do
Código Tributário do Município, com a alteração feita pela Lei Complementar
n° 2, de 30 de dezembro de 2005, os contribuintes deverão apresentar
comprovação de faturamento obtido no exercício imediatamente anterior.

§ 1° - A comprovação de faturamento a que se refere o
caput poderá ser feita, alternativamente, com cópia de um dos seguintes
documentos:



I - Declaração do Imposto de Renda - Pessoa Jurídica
ou Pessoa Física apresentada à Secretaria da Receita Federal do Brasil;

II - Declaração de Valor Adicionado apresentada à
Secretaria de Estado da Tributação;

III - Balanço anual.

§ 2° - Em caso de início de atividade, a comprovação de
faturamento será feita por previsão assinada por contabilista devidamente
inscrito no Conselho Regional de Contabilidade.

§ 3° - A data máxima para recolhimento da Taxa de
Licença de Localização, Instalação e Funcionamento (Alvará) é 30 de junho
de cada ano, exceto no caso do § 2°, quando deve coincidir com a data de
início de atividade.

Art. 3° - Esta Lei Complementar entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Jucurutu, 16 de junho de 2009

NEL
iPrefeito


